
ÁFRICA(S)
V. 08 N. 16 (2021)

R E V I S T A

 Independência de Moçambique



 
 
 
 
 
 
 
 

Revista África(s) 
 

Volume 08, n. 16, jul – dez 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Revista África(s) 
Núcleo de Estudos Africanos — NEA 

Programa de Pós-Graduação Lato Sensu em Estudos Africanos e Representações da 
África - Universidade do Estado da Bahia — UNEB, Campus II, Alagoinhas. 
Grupo de Estudos África do Século XX – História do Tempo Presente (UNEB/UNILAB) 
 
 
É proibida a reprodução total ou parcial desta obra sem autorização expressa da Editora. Todos os 
direitos reservados ao Núcleo de Estudos Africanos e ao Programa de Pós-Graduação em Estudos 
Africanos e Representações da África da UNEB. Sem permissão, nenhuma parte desta revista poderá 
ser reproduzida ou transmitida sejam quais forem os meios empregados. 



 

 
Editor geral: 
Prof. Dr. Ivaldo Marciano de França Lima 
 
Editoração eletrônica: 
Prof. Dr. Rogério Link 
 
Revisão linguística: 
Profa. Dra. Jacimara Vieira dos Santos 
Prof. Dr. Ivaldo Marciano de França Lima 
Prof. Dr. Antônio Alexandre Timbane 
 
Design da capa: 
Prof. Dr. Rogério Link 
 
Sítio de internet: 
www.revistas.uneb.br 
www.revistas.uneb.br/index.php/africas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ficha Catalográfica — Biblioteca do Campus II/UNEB – Bibliotecária: Maria Ednalva Lima Meyer (CRB: 5/504) 

 
Núcleo de Estudos Africanos — NEA 

Programa de Pós-Graduação em Estudos Africanos e Representações da África 

Departamento de Educação, Campus II Universidade do Estado da Bahia (UNEB) 

Rodovia Alagoinhas-Salvador BR 110, Km 3 – CEP 48.040-210 Alagoinhas — BA 

Caixa Postal: 59 – Telefax.: (75) 3422-1139 

Endereço eletrônico: estudosafricanosuneb@gmail.com 

África(s): Revista do Núcleo de Estudos Africanos e do Programa de Pós-Graduação em 

Estudos Africanos e Representações da África, Universidade do Estado da Bahia - v1, 

v.; il. Semestral ISSN 2446-7375 online 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

© 2021 do Núcleo de Estudos Africanos da UNEB 

 
Revista África(s), do Núcleo de Estudos Africanos e do Programa de Pós-Graduação Lato Sensu em 
Estudos Africanos e Representações da África, da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), Campus 
II, AIagoinhas, ISSN 2446-7375 online, v. 8, n. 16, jul./dez. 2021. Disponível em: 
www.revistas.uneb.br/index.php/africas 



 
Editores: 
Prof. Dr. Ivaldo Marciano de França Lima 
 
Conselho científico: 
Amarino Queiroz (UFRN) 
Bas’Ilele Malomalo (UNILAB/CE) 
Carlos Liberato (UFS) 
Celeste Maria Pacheco de Andrade (UNEB, UEFS) 
Christian Muleka Mwema (UNISUL) 
Eduardo de Assis Duarte (UFMG) 
Elio Ferreira (UESPI) 
Elio Flores (UFPB) 
Eliziário Souza Andrade (UNEB) 
Felix Odimiré (University Ife/Nigeria) 
Flavio García (UERJ) 
Flávio Gonçalves dos Santos (UESC) 
Gema Valdés Acosta (Universidad Central de Las Villas — UCLV/Cuba) 
Ibrahima Thiaw (Institut Français d´Afrique Noire — Ifan/UCAD/Senegal) 
Isabel Guillen (UFPE) 
Jacques Depelchian (UEFS) 
João José Reis (UFBA) 
João Lopes Filho (Universidade Pública de Cabo Verde) 
Júlio Cláudio da Silva (UEA/ AM) 
Jurema Oliveira (UFES) 
Leila Hernandez (USP) 
Lourdes Teodoro (UNB) 
Luiz Duarte Haele Arnaut (UFMG) 
Mamadou Diouf (UCAD/Senegal; Columbia University/EUA) 
Marta Cordiés Jackson (Centro Cultural Africano Fernando Ortiz/Cuba) 
Mônica Lima (UFRJ) 
Patricia Teixeira Santos (UNIFESP) 
Rosilda Alves Bezerra (UEPB) 
Roland Walter (UFPE) 
Severino Ngoenha (Universidade São Tomás de 
Moçambique — USTM) 
Tânia Lima (UFRN) 
Yeda Castro (UNEB) 
Youssouf Adam (Unversidade Eduardo Mondlane/ Moçambique) 
Venétia Reis (UNEB) 
Zilá Bernd (UFRGS, Unilasalle) 

 
 



 

Coordenação: 
Prof. Dr. Ivaldo Marciano de França Lima 
(UNEB/DEDC II) 
 

Docentes: 
 

Alyxandra Gomes Nunes (Doutora) DCH V UNEB; 

Celeste Maria Pacheco Andrade (Doutora) DEDC II UNEB; 

Detoubab Ndiaye (Doutor) DEDC II UNEB; 

Iêda Fátima da Silva (Doutor) DEDC II UNEB; 

Ivaldo Marciano de França Lima (Doutor) DEDC II UNEB; 

José Ricardo Moreno Pinho (Doutor) DEDC II UNEB; 

Joselito Brito de Almeida (Mestre) DEDC II UNEB;  

Alexandre Antônio Timbane (Doutor) UNILAB - Campus dos Malês; 

Ercílio Neves Brandão Langa (Doutor) UNILAB - Campus dos Malês; 

Marcos Carvalho Lopes (Doutor) UNILAB - Campus dos Malês; 

Pedro Acosta Leyva (Doutor) UNILAB - Campus dos Malês. 

 
 

 
 
Apoio: 
 
Universidade do Estado da Bahia — UNEB 
 
Reitor: Prof. Ms. José Bites de Carvalho 
 
Vice-Reitor: Marcelo Duarte Dantas de Ávila 
 
Pró-Reitora de Pós-Graduação: Profa. Dra. Márcea Andrade Sales 
 

Diretora do Departamento de Educação, DEDC II - Maria Neuma Mascarenhas Paes. 



 

 

E-ISSN 2446-7375 

ISSN Impresso 2318-1990 

Vol. 8| Nº. 16 | Ano 2021 

     

 

 Comitê Editorial Executivo 

 

Alexandre Antônio Timbane 

Alyxandra Gomes Nunes 

Detoubab Ndiaye 

Ivaldo Marciano de F. Lima 

Jacimara Vieira dos Santos 

Pedro Acosta Leyva 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

EDITORIAL 
 

 

 

Editor-Gerente 
Ivaldo Marciano de França Lima 
 
 
 

javascript:openRTWindow('http://www.revistas.uneb.br/index.php/africas/about/editorialTeamBio/3305')


 

 

EDITORIAL 

África (s) | Vol.8 | Nº. 16 | Ano 2021 | p. 6 

EDITORIAL: 
 

 

Certa vez estávamos, eu e o querido e genial Ndiaye Detoubab, dialogando sobre os 

contextos e aspectos alusivos aos Estudos Africanos no Brasil e em nossa instituição de ensino 

superior, no caso, a não menos querida e também profícua Universidade do Estado da Bahia, 

mais precisamente o campus II, localizado na idílica cidade de Alagoinhas. Discutíamos a 

respeito dos contextos e circunstâncias em que nos encontrávamos em relação aos colegas deste 

campus, assim como dos demais desta universidade. Também dialogávamos sobre o campo de 

estudos acima indicado, especialmente aquele situado no Brasil. Dentre outros aspectos, 

discorríamos sobre questões relacionadas ao senso comum em torno da África, e de como era 

comum ouvirmos as associações deste continente com os problemas alusivos à cor de pele e as 

práticas culturais ligadas ao que se convencionou nomear por afro-brasileiro. Tanto eu como 

Detoubab sabemos que a África é muito mais complexa do que as suas representações que 

permeiam o imaginário das pessoas no senso comum, e que, via de regra, reverbera também 

entre alguns colegas que estão no ensino superior. 

Não é raro ouvirmos perguntas tais como “qual o orixá que se cultua no Quênia?”, ou “É 

verdade que ‘lá na África’ tem muita muriçoca?” Óbvio que estas Áfricas presentes no senso 

comum de boa parte dos brasileiros, assim como de quantidade considerável de nossos colegas 

do ensino superior, são decorrentes dos contextos que inventaram o continente africano, a partir 

de complexa trama de discursos e práticas. Não menos óbvio para nós é a compreensão de que os 

espaços se constituem a partir de tramas, enredos e circunstâncias numa complexa urdidura, e 

que responde pela invenção do que na atualidade é palco de naturalizações e, pasmem, 

anacronismos. Sim, prezado leitor e estimada leitora, a África é uma invenção e nem sempre 

existiu ou foi compreendida como tal, mas isto não vale apenas para este continente, mas 

também todos os espaços em que se encontram os seres humanos, a exemplo do país que 

habitamos, ou das suas regiões. O Brasil, assim como a Bahia nem sempre existiram e foram 

algum dia inventados... 

Este contexto da “invenção” do continente africano, brilhantemente discutido por Appiah 

(1997) e Mudimbe (2013) podem nos servir como chaves interpretativas para identificarmos 

alguns dos problemas atualmente existentes no campo dos Estudos Africanos. O senso comum 

atribui, em certa medida, aspectos decorrentes do colonialismo, nomeando a África como “lugar” 

da selvageria e do atraso, bem como o palco da mais completa ausência de elementos 

civilizacionais. Também o faz nos aspectos alusivos à associação entre cor e raça, dotando o 

continente de uma condição de homogeneidade, como se todos fossem tributários de uma única 

identidade, ou de práticas e costumes culturais análogos. A África como sinônimo dos negros, 
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numa perspectiva racial, é também uma invenção, e que, conforme Appiah, remonta ao século 

XIX, mais precisamente aos pan-africanismos que se constituíram neste tempo histórico. 

Narrativas presentes no senso comum, de que a África é sinônimo de escravidão, ou de 

seu oposto, qual seja, da luta contra esta instituição; ou de que o continente tenha sido dominado, 

colonizado por um período igual ou superior a cinco séculos não surgiram do nada, e são 

resultantes dos processos das muitas disputas pelas representações decorrentes deste contexto de 

invenção do continente, e das suas muitas ressignificações feitas pelos povos que o habitam. Ao 

certo temos, como certeza que une a maior parte dos seus estudiosos, de que a África é complexa 

o suficiente para não poder ser pensada no singular, e não por acaso, os Estudos Africanos se 

constituem em uma das muitas possibilidades de se compreender este continente de rara beleza, 

palco de inúmeras línguas, povos, hábitos, costumes, usos, tradições, mitos e experiências 

históricas. O continente africano é, desta forma, o principal elemento de análise daqueles que se 

agrupam nesta área do conhecimento, e que via de regra é costumeiramente confundida com a 

História da África, ou com os estudos afro-brasileiros, que em algum momento podem dispor de 

liames, mas não podem ser definidos como “a mesma coisa”. 

Pensar África na atualidade é, de maneira invariável, estabelecer percursos 

metodológicos que possibilitem analisar e decifrar os complexos discursos que lhe tornam 

prisioneira de simplificações ou reduções toscas, que obstam sua compreensão e melhor 

tradução. Parafraseando Ki-Zerbo (2002), que se referiu aos absurdos conceituais produzidos 

pelo colonialismo para o continente africano, sob a metáfora de uma barragem de mitos, é 

fundamental na atualidade desmontar as estereotipias atribuídas à África, ao mesmo tempo em 

que se faz necessário compreendê-la para além das homogeneidades, sendo fundamental lhe 

restituir aquilo que sempre a definiu: a pluralidade e a universalidade. África não é um país, ou 

lugar, e tampouco dotada de uma homogeneidade, seja na cor de pele, tipo físico, raça (minha 

nossa, quando vamos enterrar este conceito criado pelo colonialismo?), cultura, mitos, práticas e 

costumes. 

Pensar África, representá-la do modo mais próximo possível ao que de fato ela é, é 

remeter-se aos seus contextos plurais e infinitos, retirando-a do lugar enfadonho do 

único/singular que jamais lhe coube. África é ao mesmo tempo Omar Al-Mukhtar, líder beduíno 

(e herói nacional líbio) que moveu resistência tenaz aos italianos na primeira metade do século 

XX, como também é o nome de um querido historiador egípcio da contemporaneidade; é 

também o palco de Tinariwen, banda musical formada por tamacheques, povo que ainda hoje 

luta pela independência de seu estado nacional, Azawad... África é Dr. Mahfouz ag Adnane, 

nosso querido colega, historiador de formação e integrante do Grupo de Pesquisa África do 

Século XX, mas é também Dr. Patrício Batsikama, genial intelectual responsável por profícua e 
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não menos brilhante obra sobre o Reino do Congo, dentre outros inúmeros temas de pesquisa. 

África é Dr. Timbane, docente da UNILAB, como também é Yuri Agostinho, historiador 

angolano e doutorando do Programa de Pós-Graduação em História da UFPE. África é Juvinal e 

Virgínio da Guiné Bissau, Euclides e Serrote, da querida Angola, Manoel Cochole, Victor 

Simões e Langa, de Moçambique... São tantas Áfricas... 

Mas, no fundamental, África é um continente formado por cinquenta e quatro países, 

cinquenta e cinco se incluirmos Saara Ocidental, que sofre ocupação do Marrocos desde os anos 

1970. África é, portanto, muito mais complexa do que os reducionismos que lhe atribuem no 

senso comum. E foi pensando nisto, nestes contextos de extrema necessidade em reconhecer a 

pluralidade do continente africano, que nós do Grupo de Pesquisa África do Século XX optamos 

por organizar eventos científicos que primassem pela difusão das pesquisas existentes em alguns 

dos seus países.  

Este número de África(s), com nove artigos científicos pertencente a áreas diversas do 

conhecimento, é resultante de algumas das apresentações do I Encontro Internacional dos 

Estudos sobre Moçambique, que ocorreu em modo remoto entre os dias 23 a 25 de junho de 

2021, e teve como principal organizador o Dr. Alexandre Timbane, docente da UNILAB, 

campus dos Malês, e também um dos integrantes do Grupo de Pesquisa África do Século XX. 

Não por acaso, este evento reuniu especialistas moçambicanos e de outros países para dialogar 

sobre pesquisas diversas e em diferentes áreas, e o leitor e a leitora poderá conferir parte desta 

diversidade no teor dos artigos, que versam sobre questões alusivas ao sistema de segurança 

moçambicano, ao seu sistema de ensino superior, ou das relações entre língua e o direito deste 

país, além de outras reflexões que foram trazidas por ilustres referências nascidas (ou não) neste 

país localizado na costa índica do continente africano. 

O primeiro artigo deste número, intitulado “Estratégias de formação para ensinar o 

significado da independência às novas gerações em Moçambique: uma abordagem baseada 

em políticas públicas sustentáveis de gestão em escolas para o século XXI”, de autoria de 

Alberto Bive Domingos, discute a importância da independência enquanto evento formador da 

nacionalidade moçambicana, e de como este deveria ser melhor aproveitado no sistema de 

ensino do país, de modo a constituir-se em reforço nos âmbitos da identidde e história dos 

moçambicanos. 

O segundo artigo, “Percepção dos gestores de garantia da qualidade sobre  

apropriação de evidências após acreditação de cursos nas instituições de ensino superior”, 

de autoria de Verónica Sibinde Mpanda e Adérito Gomes Barbosa, traz uma análise sobre os 

processos de verificação dos cursos de nível superior, e das relações destes com a melhoria da 

qualidade do ensino no país. 
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Fernando Rafael Chongo é o autor do terceiro artigo deste número, que tem como título 

“Ensino híbrido e qualidade de aprendizagem no ensino superior em Moçambique: estudo 

de caso”. O artigo discute os aspectos relacionados ao ensino em modo remoto no nível superior, 

adotados por ocasião da Covid 19 no contexto pandêmico enfrentado pela humanidade em 

passado recente. Aqui se ressalte o fato destes três artigos, a despeito de suas diferenças, terem 

proficuo diálogo sobre o sistema de ensino moçambicano, em perspectiva interdisciplinar.  

Bernardino Essau Bilério é o autor do quarto artigo deste número, que tem como título 

“Descentralização e consolidação da democracia em Moçambique: avanços e recuos”. 

Pautado em significativa revisão bibliográfica, o autor analisa questões em torno das mudanças 

sofridas pelo país no que concerne aos aspectos referentes à política e aos contextos vividos 

pelos moçambicanos após a debacle do campo socialista e do consequente fim da bipolaridade 

vivida pelo mundo de então.  

Ainda sobre Moçambique, Henrique Francisco Litsure analisa as questões existentes 

entre a independência e a identidade do país. No artigo “A independência e o processo da 

definição da identidade moçambicana”, o autor discute os aspectos da invenção do país e dos 

modos como a luta pela independência foram responsáveis pela modelagem de uma nova 

identidade. Aqui se faz necessário ressaltar as minudências que marcam o país, e de como este 

traz consigo as marcas de uma pluralidade que foi tratada como problema e entrave para a 

implantação do Estado. 

O sexto artigo deste número, de autoria de André Artur D. Tchipaco, intitulado “O papel 

das ciências da natureza na formação da concepção científica do mundo”, analisa o ensino 

das Ciências da Natureza na educação básica, e discute os modos como este pode reverberar na 

produção de consciências cidadãs entre os discentes, ao mesmo tempo em que pode contribuir na 

melhoria da compreensão do fazer científico nos mesmos. 

Ainda sobre Moçambique, mas agora em outro contexto, Francisco Marrumbine 

Novela, no artigo intitulado “Segurança pública em África: os passos de Moçambique rumo 

a um modelo de policiamento peeliano” estabelece as bases de um debate sobre os modos 

como a Segurança Pública deste país deve existir e funcionar. A partir da análise de um modelo 

inglês, o autor discute as especificidades do processo da implantação da segurança pública, e das 

relações desta com outros países do continente. Eis um assunto espinhoso, árido, e que pouco ou 

quase nunca é objeto de reflexão por parte dos pesquisadores dos Estudos Africanos. 

Saindo das esferas da segurança pública, e adentrando na não menos espinhosa seara das 

línguas e de como estas corroboram com a produção de identidades, Alexandre António 

Timbane e Pansau Tamba, no artigo intitulado “O papel da língua na interpretação das 

culturas em África” mostram como provérbios, ditos e dizeres constituem marcas e inscrições 
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culturais nas línguas. Os autores encetam excelente discussão e sugerem forte crítica para com as 

políticas relacionadas às línguas do contexto pós independência, indicando a urgente e necessária 

reflexão sobre algo que ainda hoje carece de decisões. Afinal de contas, qual o problema em se 

reconhecer e tornar oficiais as inúmeras línguas faladas nos muitos países africanos? 

Por fim, encerrando este número, Jeremias Arone Donane, no artigo intitulado “A 

língua e acesso à justiça em Moçambique: uma aproximação indispensável” analisa as 

dificuldades existentes no contexto em que homens e mulheres, nem sempre falantes do 

português, encontram ao se deparar com uma justiça que produz documentos e repertórios numa 

língua diferente daquela falada e compreendida pelos mesmos. O autor em questão, em perfeita 

sintonia com o artigo anterior, apresenta as searas de algo ainda hoje não bem resolvido, e que 

reside na adoção do português como língua oficial para os países que outrora sofreram o domínio 

colonial de Portugal. 

Ao leitor e a leitora que nos acompanhou até aqui, desejamos que faça bom uso destas 

páginas, e que elas se constituam em mais um tijolinho neste processo de construção de outra 

representação para o continente africano, em que prevaleça a diferença e a pluralidade como 

marcas fundamentais para a compreensão de povos, países e culturas impossíveis de serem 

definidas por conceitos homogeneizadores. Sem cair em armadilhas identitárias, sem reforçar 

estereótipos advindos do colonialismo, África é muito mais do que suas simplificações redutoras, 

eis o que estas páginas nos faz pensar e compreender. E que a felicidade e o sorriso estejam 

presentes ao longo da leitura destas linhas.  

 

Ivaldo Marciano de França Lima – editor geral. 

 

Referências citadas: 

MUDIMBE, V. Y. A Invenção de África. Gnose, Filosofia e a Ordem do Conhecimento. 

Mangualde: Edições Pedago; Luanda: Edições Mulemba, 2013. 

 

APPIAH, Kwame Anthony. Na casa de meu pai. A África na filosofia da cultura.  Rio de 

Janeiro: Contraponto, 1997. 

 

KI-ZERBO, Joseph. História da África negra. Vol. I. Mem Martins (Portugal): Biblioteca Uni-

versitária, 2002. 



 

 

E-ISSN 2446-7375 

ISSN Impresso 2318-1990 

Vol. 8 | Nº. 16 | Ano 2021 

 

 

 

 

 

Alberto Bive Domingos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESTRATÉGIAS DE FORMAÇÃO PARA 
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BASEADA EM POLÍTICAS PÚBLICAS 

SUSTENTÁVEIS DE GESTÃO EM 

ESCOLAS PARA O SÉCULO XXI 
 

TRAINING STRATEGIES TO TEACH THE MEANING OF 

INDEPENDENCE TO NEW GENERATIONS 

IN MOZAMBIQUE: A SUSTAINABLE~PUBLIC POLICY-

BASED APPROACH IN SCHOOLS FOR THE 21ST 

CENTURYLÊS 

_____________________________________ 

 

RESUMO: O artigo traz a história de Moçambique como 

instrumento de escolarização e transformação da sociedade, em 

seu movimento histórico e sincrónico. Destaca o significado 

político e educacional da independência nas questões da 

identidade nacional e da formação humana voltada ao patriotismo, 

para influenciar o sistema de identidade da juventude moderna, 

que valorize o saber e o saber-fazer, instrumentos catalisadores de 

formação. Porém, a atividade folclórica, associada à tecnologia 

deve se adotar na educação como política pública, traduzindo-se 

nas formas de gestão pedagógica, pois a independência é 

patrimônio cultural.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Estratégias de formação; Significado da 

independência; Gestão em Escolas do Século XXI. 
_____________________________________ 

 

ABSTRACT: The article brings the history of Mozambique as an 

instrument of schooling AND transformation of society, in its 

synchronous historical movement It highlights the political and 

educational meaning of independence in matters of national 

identity and education patriotism, to influence the identity system 

of modern youth, which values knowledge as catalysts for 

formation. However, associated with technology, it must be 

adopted in the well-known activity of folklore education as a 

public policy. Translating into forms of pedagogical management, 

since independence is cultural heritage. 

 

KEYWORDS: Training strategies; Meaning of independence; 

Management in 21st Century Schools.
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ESTRATÉGIAS DE FORMAÇÃO PARA ENSINAR O SIGNIFICADO DA 

INDEPENDÊNCIA ÀS NOVAS GERAÇÕES EM MOÇAMBIQUE: UMA ABORDAGEM 

BASEADA EM POLÍTICAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS DE GESTÃO EM ESCOLAS 

PARA O SÉCULO XXI 

 

Alberto Bive Domingos1 

 

Introdução 

 

O presente artigo resulta da comunicação sobre as celebrações do Dia da Independência 

de Moçambique – 2021, apresentada no “I Encontro Internacional dos Estudos Sobre 

Moçambique nas Diversas Perspectivas e Comemoração Acadêmico-Científico dos 46 anos da 

Independência de Moçambique”. Porém, constituiu um grande privilégio partilhar experiências e 

saberes neste encontro com pessoas especiais. Senti-me gratificado pelo convite, apesar da 

distância física e, desde já, agradeço ao Prof. Doutor Alexandre pela confiança e por me 

incentivar ao desafio de apresentar a presente comunicação. 

Tomando em conta a questão da COVID-19 que desencadeou o distanciamento social, 

impuseram-se várias formas de refletir sobre a realidade, de modo a buscar novas maneiras de 

construir saídas saudáveis para a manutenção das nossas manifestações artísticas e culturais. 

Aliás, a educação é um processo pelo qual o ser humano desenvolve as suas potencialidades. O 

Professor é um exemplo de dedicação na promoção dos demais colegas, e suas conquistas nos 

engrandecem. Essa missão alinha-se com a função de professor, a de orientar, estimular e 

acreditar no potencial das pessoas. Vivemos, neste início de século, numa sociedade em 

transição. A educação não ficaria imune a essas transformações, nem tão pouco o ensino se 

alhearia. Convivemos com um conteúdo denso e repleto de dialéticas (como forma de refletir e 

pensar o real, atuando na perspetiva de sua transformação). 

Desde já, propomo-nos a debater: “Estratégias de formação para ensinar o significado 

da independência às novas gerações em Moçambique: uma abordagem baseada em políticas 

públicas sustentáveis de gestão em Escolas para o século XXI”, tendo em vista que o processo de 

ensino e aprendizagem é de suma importância para a formação do aluno. Fica, deste modo, 

evidente que a metodologia e a didática utilizadas pelos professores possuem um papel 

significativo neste processo. 
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O propósito de abordagem do tema tem três explicações: 

 

A primeira tem a ver com o fato histórico, que importa na vida dos moçambicanos, asso-

ciado, incontornavelmente, ao surgimento e da Luta Armada pela Independência de Moçambi-

que. Como professor considero ser de extrema importância e oportuno abordar a independência 

nacional, para revelar às novas gerações qual foi o percurso e quanto sacrifício custou a efeméri-

de que hoje partilhamos com um misto de emoções e orgulho. Acho ser extremamente necessário 

e recorrente fazer saber que a indepêndencia custou vidas e sacrifícios numa luta que durou 10 

anos. 

Pela profissão que desempenho, sinto uma responsabilidade particular em incentivar as 

escolas para uma atenção especial na missão de divulgar e promover a reafirmação da essência 

da história do povo moçambicano num mundo global, mesmo da diáspora. Os atores culturais 

são também professores, ao fazerem avançar o mundo numa perspectiva particularmente singu-

lar, porque eles são pensadores, sonhadores, arquitetos de uma vivência e convivência única. 

Tem-se dito que “a geração que tem futuro é a que respeita o passado (VASCONCELOS, sa/sp). 

Historicamente, a independência nacional resulta da união do povo moçambicano, orga-

nizado e dirigido pela FRELIMO (Frente de Libertação de Moçambique), que derrubou o coloni-

alismo português por via armada. Na sua concepção, a FRELIMO foi idealizada e dirigida por 

Eduardo Chivambo Mondlane, primeiro presidente, que acabou assassinado a 3 de fevereiro de 

1969, tendo sido sucedido por Samora Moisés Machel, que proclamou a Independência a 25 de 

junho de 1975. Importa referir que a FRELIMO, fundada em 1962, surgiu da fusão de 3 movi-

mentos constituídos no exílio, nomeadamente, a UDENAMO (União Nacional Democrática de 

Moçambique), MANU (Mozambique African National Union) e a UNAMI (União Nacional de 

Moçambique Independente). 

A segunda explicação tem a ver com o fato de encarar a independência como um proble-

ma pedagógico ou filosófico-acadêmico, porque é notório que o conhecimento que tem sido pro-

duzido por investigações diversas, pouco se pronuncia para despertar, na prática do professor e 

da escola, o desenvolvimento dos ensinamentos sobre este fato histórico de relevância nacional. 

Somos de opinião de que deveria haver práticas nas escolas que atendessem particularmente à 

juventude, tendo em vista a imortalização desses ideais. Por um lado, há muita informação difu-

sa, embora em ciência não exista informação completa e perfeita, podendo haver informações 

pobres ou com conceitos inflacionados ou relações impróprias. 

É notório o descompromisso ou a pouca simpatia de muitos em ampliar o universo de 

compreensão sobre a independência, quer por meio da imersão nas tecnologias de informação e 

conhecimento, quer através da homenagem dos heróis vivos, muito menos ainda por via de leitu-
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ras de suas obras. Aliás, a leitura é premissa, finalidade última do processo de produção pedagó-

gico e virtude para a formação (leitura de bibliografias indicadas, relatos de experiências exito-

sas, entre outras). A partir do uso de material infográfico e raciocínio funcional multifacetado, 

deve-se destacar a importância da formação, o papel do professor diante da nova geração como 

sujeito central de todo o processo de formação. É imprescindível desenvolver saberes experien-

ciais, disciplinares, pessoais, curriculares e das ciências da educação, buscando unir a formação 

ao exercício da profissão, reflexividade sobre as práticas e acontecimentos como alternativas às 

formações. Recorrer à investigação surge como caminho para decidir e intervir na prática. 

A finalidade é a socialização e o debate para ampliar e consolidar o conhecimento sobre 

acontecimentos históricos ímpares como o da independência, porque divulgar conhecimentos em 

diferentes momentos pedagógicos ou de formação chega mais longe e, de fato, passa a ser uma 

ferramenta de transformação para a educação cívica e moral, passando pela contribuição à do-

cência, em termos de cultura geral, no sentido de ser um instrumento para o professor em sala de 

aula, como possibilidade para desencadear atividades interdisciplinares numa educação empre-

endedora sustentável para exemplificar a história. Render homenagem ao grupo de libertadores, 

sem demagogias, pode também significar incentivar tratativas e pesquisas público-privadas para 

a inovação sobre a independência. A inovação também deve ser entendida como o futuro e de-

senvolvimento, porque com a independência pode-se também, abordar assuntos de educação in-

clusiva e valorização da mulher, objetivos sustentáveis, enaltecendo suas virtudes nas oportuni-

dades para a soberania, como seus ganhos que se devem celebrar com homenagens. Isto é, um 

processo que auxilia as organizações educativas a desenharem ou a projectarem estratégias fun-

damentais para o desenvolvimento. Aliás, para Grochoska (2013) a educação é fator determinan-

te para a transformação social. Através da independência, deve-se refletir sobre políticas públicas 

para minimizar as desigualdades sociais, incrementar as oportunidades do mercado e as condi-

ções de trabalho e direitos sociais.  

A terceira explicação implica olhar a independência nacional como fato histórico de pas-

sado no presente, isto é, assumir a Independência como autodeterminação e autorrealização na 

vida dos jovens. O dia é celebrado como feriado nacional, pelo que precisamos de dar força à 

bravura dos libertadores. Tem se dito que “A juventude feliz é uma invenção de velhos” (Paul 

Guimard), por isso, há que reconhecer os libertadores e as valentes forças armadas que fazem de 

tudo para um bem comum. É uma solenidade celebrar a independência nacional em todas as suas 

vertentes, mas especialmente, como uma simbologia de gesto e homenagem aos veteranos da 

Luta Armada pela Libertação de Moçambique. 

Hoje, a independência nacional é cultura e turismo, realça um marco nacional, um patri-

mônio cultural e econômico, um símbolo ímpar na história do país, no mundo. A inovação e a 
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ciência enriquecem a investigação e lançam uma nova luz para novas descobertas e redescober-

tas. Porém, “A história é o grande espelho da vida; instrui com a experiência e corrige com 

exemplo” (BOSSUET, sa/sp). A independência deve continuar a ser aproveitada para abordar os 

desafios dos moçambicanos, hoje estamos com as agressões terroristas, que exigem medidas ex-

tremas de vigilância e vigor, inspirando nos heróis, porque Moçambique não é e nunca será base 

para albergar desumanos e cruéis que semeiam luto e praticam atrocidades. O hino nacional, 

símbolo de união, preserva e esclarece muito esta questão, ao realçar num dos versos, “… ne-

nhum tirano nos irá escravizar…”. Infelizmente, o conflito sem causa rouba a rotina de persis-

tência e sobrevivência das comunidades, privando-as até de esperanças. 

A Independência deveria caracterizar a nossa identidade moçambicana, de uma cultura 

multivariada de solidariedade, de apoio aos irmãos do norte de Moçambique submetidos ao so-

frimento, e, sobre isso, o mundo não pode ver somente a agressão bárbara. Todos devemo-nos 

sensibilizar e sentir a dor da mesma maneira, deve-se apelar à assistência e intervenção humani-

tária, além da condenação através de organizações sociais (Cruz Vermelha Internacional, Cáritas, 

Partidos Políticos), a fim de mitigar-se o sofrimento do povo. A independência nacional deve 

inculcar a paz, a resistência e resiliência nacional contra calamidades e desastres naturais que 

têm vindo a assolar Moçambique. Afigura-se relevante, reconhecer que “A independência pro-

duziu grandes virtudes, forjou a unidade nacional para realizarmos os nossos sonhos” (NHUSY, 

2020, p. 45). 

Deve haver honrarias através de atribuição de prêmios e não há outro espaço além das es-

colas para a promoção e o ensino dos feitos da independência nacional, tais como tratar da invi-

sibilidade das mulheres esquecidas no tempo e no espaço. A participação da mulher no mercado 

de trabalho e, sobretudo, do empreendedorismo feminino como estratégias de promoção de gêne-

ro na sociedade. Para que as ações se multipliquem, para resultados positivos, a dinâmica da in-

dependência obriga a potenciar conteúdos digitais nas redes sociais, como um dos locais de 

grande concentração de adolescentes e jovens. 

 

Epistemologia da estratégia da formação  

 

Por conta do paradigma da racionalidade técnica, a questão da formação tem sido bastan-

te mediatizada. Deste modo, a formação que se destaca não visa apenas a atualização de conhe-

cimentos, nem compensar as deficiências na formação inicial ou disseminar práticas pedagógicas 

atuais. Deve ser vista como “um processo permanente de desenvolvimento profissional com o 

objetivo de assegurar um ensino e processos de melhor qualidade” (SILVA, ALMEIDA, sa/sp). 

Quando falamos em formação, não devemos olhar apenas aquilo que está escrito no âmbito cur-
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ricular, mas a nossa visão sobre ela também deve mudar, porque tem a ver com direitos de 

aprendizagem, saberes na relação com a biosfera e com o sistema circundante. O Filologista So-

viético, Russo Dmitry Likhachev, defende que: 

 

O ensino é uma arte, um trabalho não menos criativo do que o trabalho de um 

escritor ou compositor, mas mais difícil e responsável. O professor se dirige di-

retamente à alma humana. Ele educa com sua personalidade, seu conhecimento 

e amor, sua atitude para com o mundo, porque o modelo da futura sociedade 

depende do trabalho dos professores e da forma como ensinam e educam os 

seus alunos. (TABLOV; TARANOV; PEREPELKINA; LANTSOVA, 2001, p. 

748). 

 

Todos somos chamados a contribuir para dar um novo conteúdo à independência nacio-

nal, daí que seja importante a aliança com a mass média para a difusão dos ganhos da indepen-

dência e, portanto, como tal, apostar na educação é essencial para construir um saber-fazer. O 

professor precisa fazer. Como formador de professores, temos que aproveitar as reuniões peda-

gógicas como espaços privilegiados para abordar da contribuição da independência. Neste caso, 

o gestor pedagógico desempenha um papel crucial de planejar, organizar, dirigir e promover en-

contros e debates, possibilitando atuações de aprendizagem. 

A gestão permite combinar olhares quantitativos e qualitativos, evidenciando princípios 

da racionalidade técnica enquanto racionalidade prática. Trata-se da formação centrada na escola 

(CANARIO, 1998 apud GIORDAN; HOBOLD, 2016), como locus privilegiado para ações de 

formação que apelam a realidade de fazer docente para ser prático, eficiente e consistente. O 

conceito de Estratégia traduz diferentes entendimentos que, segundo Silva & Almeida apud Rol-

dão, trata-se de uma concepção global, intencional e organizada de uma ação ou conjunto de 

ações tendo em vista a consecução das finalidades de aprendizagens visadas. Vislumbram-se, em 

tematização da prática, leitura de textos teóricos, movimentos culturais, vídeos a assistir ou do-

cumentários etc. 

 

Em políticas públicas temos a dizer que  

 

Com a globalização, as políticas públicas organizacionais estão direcionadas para o de-

senvolvimento da qualidade de gestão, de maneira que permitam a aquisição de ferramentas bá-

sicas para o futuro profissional e melhorar cada vez mais a vida humana. Um processo de gestão, 

bem estruturado com uma boa planificação de atividades, organização, direção e um bom contro-

le são fundamentais para o sucesso das políticas públicas escolares. A direção constitui um ele-

mento essencial para a consolidação de boas relações na gestão. A função administrativa é res-

ponsável pela orientação, motivação e liderança dos trabalhadores para um propósito comum, 
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pois a gestão sempre será orientada para o bem-estar comum e compartilhado, com uma filosofia 

de administração caracterizada pela dedicação, zelo, cooperação e participação. O planejamento, 

assim como a execução, favorece determinados aspectos como o saber experiencial, o saber dis-

ciplinar, a reflexão sobre as ações e os espaços para o diálogo.  

Tendo em vista a importância de um modelo de educação voltado para um novo direcio-

namento do mundo, isto é, para o século XXI, uma Educação para o Desenvolvimento Sustentá-

vel, cujo impacto é o desenvolvimento aliado à políticas educativas entrelaçadas pelos avanços 

tecnológicos. A educação é uma ferramenta para reflexão sobre caminhos para atingir o desen-

volvimento sustentável, com incidências na melhoria da qualidade de vida, ambiental e na justiça 

social, no aspecto socioeconômico com base na dimensão cultural.  O ensino no século XXI e a 

abordagem do significado da independência devem ocorrer de forma interdisciplinar e transver-

sal, não sendo tratados de forma isolada, em disciplinas específicas das ciências sociais. Neste 

contexto, a renovação do ensino envolve diversos aspectos culturais que resultam na importância 

da comunicação e atualização de escolas diante de uma nova tendência – formar alunos de ma-

neira completa para acompanhar o movimento digital do século XXI, sem se alheiar da realidade 

sociocultural. 

Muitas escolas têm adotado boas práticas para a atualização de suas propostas e metodo-

logias. O avanço da tecnologia tem proporcionado às escolas a personalização de suas ações pe-

dagógicas, por meio da análise, seleção e síntese de material das aprendizagens dos alunos, per-

mitindo a elaboração de itinerários de estudo. Por isso, várias plataformas educacionais têm sido 

utilizadas. Perante todos esses procedimentos, é necessário constituir estratégias que garantam a 

formação de novas gerações na compreensão de fenômenos históricos. Diante da nova realidade 

imposta pelas tecnologias de informação implica a passagem de um ensino exigente de qualidade 

cada vez maior, assim como da passagem da sociedade fechada para uma com maior abertura. 

Essa transição impõe aos profissionais da educação desafios, uma tomada de atitude e de cora-

gem para liderar, pois trata-se de um tempo em que a sociedade exige dos cidadãos atitudes, so-

lução de problemas, críticas, tomada de decisões e reflexões sobre o seu próprio fazer pedagógi-

co. 

As mudanças acontecem a todo e em cada momento e geralmente sem preparação ne-

nhuma. Deste modo, o momento atual é de visibilidade que deve ser aproveitado, pois a Internet 

atinge cada vez mais utilizadores e o sistema educacional, a escola, enquanto instituições sociais 

são convocadas para atender de modo satisfatório às exigências da modernidade, pois seu papel é 

propiciar esses conhecimentos e habilidades necessários ao educando para que ele exerça inte-

gralmente a sua cidadania, construindo assim uma relação do homem com a natureza. Trata-se de 

esforço humano em criar instrumentos que superem as dificuldades ou barreiras naturais. As re-
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des sociais são utilizadas para romper as barreiras impostas pelas paredes das escolas, tornando 

possível ao professor e ao aluno conhecerem e liderarem, num mundo diferente, a partir de cultu-

ras e realidades ainda desconhecidas, por via de intercâmbios e troca de experiências e de traba-

lhos colaborativos. 

As diferentes formas apresentadas sobre o fluxo da implementação das novas tecnologias 

de informação, fazem com que haja interdependência por parte dos alunos, professores e outros 

profissionais da educação na transmissão e aprimoração dos conteúdos transmitidos nos sistemas 

educativos, em especial do nosso país. A educação sustentável deve ser atingida de forma signi-

ficativa. O uso das tecnologias de informação e comunicação na educação implica em novas 

formas de comunicar, de pensar, ensinar/aprender, conforme se constatou o seu enriquecimento 

jamais visto às atividades de aprendizagem num momento marcado pelo advento da pandemia da 

Covid 19. 

As tecnologias de informação e comunicação na escola não devem ser concebidas ou 

simplesmente se resumirem em disciplinas do currículo, mas sim vistas e utilizadas como um 

recurso para auxiliar o professor na integração de conteúdos curriculares. A sua finalidade não se 

encerra nas técnicas de digitações e em conceitos básicos de funcionamento de um computador, 

há todo um leque de oportunidades que deveriam ser exploradas por alunos e professores. Pode-

se apostar na criação e utilização de uma página na Internet para desenvolver competências a 

nível do saber - saber (cognitivas), do saber fazer (instrumentais) e do saber ser e estar (compor-

tamentais) sobre o significado da independência. 

A gestão das escolas deve estar voltada às reais causas e aos desafios pelos quais foram 

concebidas, incorporando o desenvolvimento das políticas públicas sustentáveis da educação, 

voltando-se cada vez mais para a realidade atual e às novas exigências sociais da sociedade. Vale 

a advertência de que, “Se não lidarmos muito bem com nossa independência, os colonizadores 

voltarão na forma de investidores” (KAPWEPWE, sa/sp). Para tanto, os valores de lealdade, sin-

ceridade, humildade, honestidade, empatia e liberdade, herdados dos antepassados africanos pela 

conquista da independência nacional serão sonegados. Pois, para Piletti & Piletti (2016), a dife-

rença entre a nova e a antiga forma de colonização é a emigração de capital em vez de pessoas. 

 

Como ensinar o significado da independência às novas gerações 

 

Aqui, Piletti & Piletti (2016) refere que estratégia é uma palavra emprestada na termino-

logia militar. Na educação, trata-se da descrição de meios disponíveis para atingir objetivos da 

aprendizagem. Os objetivos devem estar claros. Para Anastasiou e Alves (2012), estratégias de 

ensino são métodos ou técnicas desenvolvidas para serem utilizadas para impulsionar o ensino e 
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a aprendizagem. O professor é considerado verdadeiro estrategista, no sentido de estudar, seleci-

onar, organizar e propor as melhores ferramentas facilitadoras da aprendizagem. Sabe-se que a 

atuação da escola consiste na preparação intelectual e moral dos alunos para um papel na socie-

dade. O compromisso da escola é com a cultura, os problemas sociais pertencem à sociedade. O 

caminho cultural em direcção ao saber é o mesmo para todos os alunos, desde que se esforcem 

(LIBÂNEO, 1985). 

Para ensinar às novas gerações o significado da independência nacional, o professor de-

verá usar estratégias de ensino capazes de sensibilizar (motivar) e envolver nos alunos o ofício 

do aprendizado, deixando claro o papel que cabe exclusivamente àqueles. Há que reconhecer que 

as aprendizagens não se dão da mesma forma para cada indivíduo, portanto, o professor deve 

saber ouvir e atender a todos para ajudar a sanar qualquer problema de aprendizagem de seus 

alunos. Conhecendo os alunos com quem trabalha e suas necessidades, o professor consegue de-

senvolver técnicas e dinâmicas que tornem as aulas mais interessantes. Para isso, precisa estar 

disposto a abrir a mão de sua rotina e arriscar novas metodologias, visando atrair a atenção de 

seus alunos e facilitar a aprendizagem, assegurando aos seus alunos a construção do conhecimen-

to (ANASTASIOU; ALVES, 2012). 

São vários os tipos de estratégias de ensino-aprendizagem que os professores podem uti-

lizar na sua prática, pois, o desafio é desenvolver tópicos utilizando textos, imagens, sons e mo-

vimentos, de modo a estabelecer um diálogo efetivo com o público-alvo, incentivá-los a partici-

par ativamente na inovação educacional e na melhoria da qualidade da educação e do ensino, e 

adquirirem novas competências relativas à especialização exigidas pela diferenciação e moderni-

zação do sistema educativo. Tudo se inscreve na abordagem das metodologias ativas, que segun-

do ANASTASIOU e ALVES (2012) trata-se de: 

 

1. Estudo de textos: leituras para explorar as ideias e ideais de um determinado ator ou per-

sonagem de luta por meio do contexto, análise textual temática, interpretação, problematização e 

síntese. Discussões em palestras para debates e leituras, simulações de atividades práticas.  

2. Oficinas: reunião de pessoas com interesses para aprofundar algum tema sob orientação 

de um especialista que pode ser um político convidado. As oficinas pedagógicas apresentam qua-

lidades acadêmicas que valorizam o saber e o saber fazer. Aqui, pode-se discutir o modo de tra-

balho, desenvolvimento de um saber pedagógico que, segundo Bonzanini e Bastos (2013 apud 

PIMENTA, 2005, p. 24), “para saber ensinar não bastam a experiência e os conhecimentos espe-

cíficos, mas se fazem necessários os saberes pedagógicos e didácticos”.  
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3. Outra estratégia de ensino que parece agradar é quando os professores exemplificam, re-

lacionando-os com a realidade dos alunos. Os graduandos entendem a matéria com mais facili-

dade, através da relação teoria e prática (exemplos típicos). 

4. Relato de experiência: através da informática como meio tecnológico. Com o advento 

das novas tecnologias, os alunos participarão de atividades de artes e informática para aprender 

esse feito histórico. Buscando-se sempre aliar a tecnologia para manter a história ao alcance dos 

jovens. A importância de aliar a tecnologia junto da história, em especial a história da nossa in-

dependência é que os alunos se lembram dos momentos que marcaram essa conquista, tão impor-

tante para o país. Podem-se dispor aos alunos e terem acesso a textos escritos por historiadores e 

pesquisadores, além de estarem a aprender como pesquisar com mais eficiência usando as ferra-

mentas de pesquisas tecnológicas para acessar tudo sobre a independência com apenas alguns 

cliques. 

5. Estudo de caso: aprendizagem baseada em projetos educativos: Além das atividades cur-

riculares programadas para o ano letivo, os professores podem desenvolver aulas com temas im-

portantes, como sobre atividades em comemoração à Independência Nacional. 

6. A diáspora. Na diáspora deve-se lembrar fatos históricos do país e contribuir para o de-

senvolvimento social e educacional dos adolescentes. Em relação às datas comemorativas po-

dem-se organizar atividades lúdicas, culturais e educativas para lembrar e ensinar a história do 

país. Também, pode haver um acompanhamento psicopedagógico conjunto de estudantes no ex-

terior através de atividades cívicas ligadas à independência nacional. 

 

Sobre isso, Gadotti apud Nyerere, propõe uma nova filosofia educacional baseada no res-

gate da autoconfiança de cada criança e de cada cidadão através do estudo e da valorização da 

sua cultura, moral e história – no resgate e adoção do idioma nativo (as línguas locias) (PILETTI 

& PILETTI, 2016). Poderia, igualmente, haver um setor de acompanhamento das atividades que 

envolvesse estudantes na diáspora, cruzando e difundindo o significado da independência no 

âmbito da efeméride. 

 

7. Vídeo aula - na aula de artes, pode-se buscar sempre trazer novidades que despertem o in-

teresse dos alunos pela história e por temas importantes para o desenvolvimento do país, 

pensando nas necessidades dos educadores e na realidade da sala de aula, através das ar-

tes e videos, os alunos podem retratar a história do início da luta armada. 

8. Na prática pedagógica da formação, deve haver combinação de textos, vídeos, áudios, 

entrevistas, artigos, referências bibliográficas e ferramentas para usarem-se no seu dia a 
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dia como políticas públicas, como conteúdos práticos, e outros materiais complementares 

e, ainda casos reais de sala de aula. 

 

Ensino no século XXI 

 

A formação ou ensino é um laboratório pedagógico para a profissão docente ou o autoco-

nhecimento. É preciso, através da formação, desconstruir idéias enviesadas, estereotipadas, pejo-

rativas e mal-interpretadas sobre a independência nacional. Devemo-nos lembrar da independên-

cia nacional como uma virtude. Não basta ser bom é preciso ser melhor, ser profissional, isto é, 

tecnocraticamente, refletir sobre práticas e possiblidades de ensino contemporâneo. Trata-se da 

formação que destaca e aborda conhecimentos relacionados aos avanços recentes da ciência e 

das escolas no século XXI, porque a escola deve apoiar nos desafios globais, a transição energé-

tica, alterações globais, aquecimento, neutralidade carbônica e a prática da agricultura sustentá-

vel, através de Projetos Sustentáveis, criação de ambientes ecológicos e socialmente a luta contra 

práticas que desqualificam minorias. 

A escola deve satisfazer necessidades sociais, ideais e ajudar no combate à pobreza, atra-

vés do reconhecimento que a vida humana se desenvolve no trabalho, deve haver formas de 

promover o autoemprego. Apostar no desenvolvimento sustentável, com a parceria público-

privado. É preciso que a sociedade se interesse pelo que os professores são, fazem, e sabem re-

almente fazer (TARDIF, 2003). Significa, por um lado, valorizar-se o saber dos professores, suas 

experiências e as várias possibilidades utilizá-las na sala de aula, por outro, com o envolvimento 

de estudantes em atividades em grupo para discutir coletivamente os resultados da independên-

cia, pois, segundo Novóa (1997 apud BONZANINI; BASTOS, 2013), as práticas de formação 

que tomam como referência as dimensões coletivas contribuem para a emancipação profissional 

e para a consolidação de uma profissão, capaz de produzir seus saberes e valores. O aluno e o 

docente sentem-se no grupo mais seguros em experimentar novos recursos quando efetivamente 

podem contar com os seus colegas. Aliás, alunos e professores são capazes se forem auxiliados 

por colegas e formadores. 

O professor forma-se na escola, uma vez que o melhor caminho para aperfeiçoar a prática 

pedagógica de um professor é ‘debater com os colegas, pois os debates contribuem grandemente 

para um pensar sobre a prática, isto é, para uma reflexão sobre uma ação coerente. Tendo em 

conta que nem sempre é possível encontrar tempo para que essas discussões aconteçam no ambi-

ente escolar, a formação ao longo da vida e continuada são possibilidades de crescimento. A no-

va geração deve saber que o colonialismo estava errado e continua a estar, pois, o sucesso de um 

programa de formação está na possibilidade de reflexão sobre a influência das suas políticas ali-
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cerçadas na prática dos educadores envolvidos (DOMINGOS, 2017). Porém, é preciso replicar 

as atividades boas, assim como as boas práticas com os alunos, capazes de gerar oportunidades 

de adaptações e contextualizações em cada sala de aula. 

Para Garcia (1999, apud BONZANINI; BASTOS, 2013) as concepções que o professor 

possui sobre conceitos e também sobre o ensino influenciam na sua maneira de ensinar, por isso, 

é necessário conhecer essas concepções e usá-las como ponto de partida, pois os professores são 

capazes de utilizar nas suas aulas qualquer tipo de informação no que tange à difusão de valores 

morais. Perante o desafio constante de atualização do professor como formador participante, o 

professor deve criar materiais de fácil acesso e assimilação, pois as atividades serão fáceis de 

realizar. Os materiais devem ser diversificados, flexíveis e de fácil acesso, pois ajudam a adaptar 

para qualquer aula, proporcionando saberes novos. 
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ENSINO HÍBRIDO E QUALIDADE DE 

APRENDIZAGEM NO ENSINO SUPERIOR 

EM MOÇAMBIQUE: ESTUDO DE CASO 
 

HYBRID TEACHING AND QUALITY OF LEARNING IN 

HIGHER EDUCATION IN MOZAMBIQUE: A CASE 

STUDY 

_____________________________________ 

 

RESUMO: O presente artigo versa sobre a adoção do ensino 

híbrido e as suas implicações na qualidade de aprendizagem 

decorrente da ação estudantil no ensino superior em Moçambique. 

O artigo analisa o contributo do ensino híbrido no 

desenvolvimento da qualidade de aprendizagem decorrente da 

ação estudantil na turma do 4º ano do curso de Administração e 

Gestão da Educação, de 2021, na Universidade Púnguè, em 

Moçambique. Este é um estudo de caso de carácter qualitativo, 

cuja recolha de dados foi baseada em técnicas de inquirição por 

entrevista e questionário. O estudo conclui que o ensino híbrido 

não contribui de forma eficaz na prática de ações estudantis que 

expressem qualidade no processo de aprendizagem.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Ensino Híbrido; Ensino Superior; Quali-

dade de Aprendizagem. 

_____________________________________ 

 

ABSTRACT: This paper discusses the adoption of hybrid 

teaching and its implications on the quality of learning arising 

from students’ actions in higher education in Mozambique. The 

article analyses the contribution of hybrid teaching in the 

development of the quality of learning arising from students’ 

actions in the 4th year class of the Education Administration and 

Management course, in 2021, at the Púnguè University in 

Mozambique. This is a qualitative case study, whose data 

collection was based on interview and on questionnaire. The 

study concludes that hybrid teaching does not contribute 

effectively to the practice of students’ actions that express quality 

in the learning process.  

 

KEYWORDS: Hybrid Teaching; Higher Education; Quality of 

Learning.
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ENSINO HÍBRIDO E QUALIDADE DE APRENDIZAGEM NO ENSINO SUPERIOR 

EM MOÇAMBIQUE: ESTUDO DE CASO 

 

Fernando Rafael Chongo 1 

 

Introdução 

 

O mundo está em crise sanitária originada pelo Covid-19. Face a isso, o distanciamento 

físico tem sido a medida mais adotada para a garantia da sanidade nas interacções sociais.  Há 

que referir que mesmo os estados considerados mais fortes ao nível mundial têm tomado esta 

crise como uma oportunidade de detectar e suplantar suas limitações e lacunas em aspectos 

ligados a ciência e tecnologia. Nisso, têm estado sobejamente engajados em encontrar 

mecanismos que sejam eficazes para se superarem perante este mal. Ao passo que nos países em 

desenvolvimento reforça-se o desafio de tornarem cada vez mais robustos os seus sistemas de 

educação superior. Há cada vez mais necessidade de investimento na formação de quadros que 

sejam realmente qualificados. Ademais, neste tempo de crise é oportuno que estes países 

potenciem as suas instituições de ensino superior de modo que sejam capazes de adotar 

paradigmas de criação e inovação. 

Os países em desenvolvimento são desafiados a serem capazes de formar profissionais 

dotados de pensamento crítico e criativo. Além disso, devem investir séria e profundamente na 

formação de cientistas (MAZULA, 2015). A visibilidade dos investimentos no ensino superior 

deve transpor o campus e repercutir-se no desenvolvimento real das comunidades, através da 

educação para uma cidadania marcada por um sentido de pertença, de ética e de participação 

activa nos processos de desenvolvimento (DIAS, 2012; Mazula, 2015; VALÁ, 2016). Em 

Moçambique criou-se, ao nível do governo, uma comissão cientifica cuja missão é garantir 

assessoria em prol de uma boa gestão da saúde pública face ao Covid-19. Tem sido 

inclusivamente com base no trabalho da referida comissão que os decretos presidenciais têm 

orientado encerramentos e reaberturas das aulas em todos os níveis de ensino. 

Ao nível do ensino superior é cada vez mais premente suplantar a condição de 

desinvestimento em que se encontram as instituições públicas (DIAS, 2012; LANGA, 2012; 

ROSÁRIO, 2012). Tem havido um chamamento cada vez mais explícito para que cada unidade 

orgânica seja uma fonte de geração de receitas financeiras. Ademais, se há bastante tempo tem-se 

temido o comodismo na pseudociência, nos dias que correm exige-se que os cientistas de todas 
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as áreas se auto-regenerem e tragam produções e publicações cada vez mais inteligentes e 

transformadoras. Há, pois, que iluminar, tanto a compressão dos problemas sociais, quanto a 

busca incansável de recursos valiosos para a materialização da auto-sustentabilidade. Em 

Moçambique espera-se, com efeito, que a mitigação da crise que assola o mundo seja 

inclusivamente resultante de reforços decorrentes da garantia da qualidade de ensino e de 

aprendizagem no ensino superior (LANGA, 2012). A Universidade Púnguè, tal como outras 

instituições de ensino superior, está ciente da necessidade de reinvenção em tempos de crise. 

Assim, tem estado a adotar novas estratégias, marcadas pela introdução do ensino híbrido, que 

agrega aulas presenciais e aulas Online. Esta forma de ação universitária exprime um 

reconhecimento de que a universidade, sendo uma construção social é sujeita a mudanças (DIAS, 

2012). 

Na Universidade Púnguè vive-se, assim, um momento em que é incontornável o uso das 

tecnologias, por docentes e por estudantes. Ademais, é cada vez mais notória a necessidade de 

instigação dos estudantes de modo a ocuparem sem hesitação o lugar de protagonistas da 

aprendizagem significativa e de construtores de conhecimentos que sejam providos de valor local 

e global (CASTIANO, 2011; DIAS, 2012). Nessa ordem de ideias, o presente estudo parte do 

pressuposto de que, se por um lado, a adoção do ensino hibrido contribui para a continuação com 

os estudos num ambiente que garanta a saúde pública através do distanciamento, por outro, exige 

a reconstituição da cultura estudantil mediante o investimento acentuado na aprendizagem 

autônoma. 

No entanto, na generalidade moçambicana, o actual contexto é de pouco acesso aos 

recursos julgados imprescindíveis para a garantia da qualidade da aprendizagem. Tem sido 

notória a falta de bibliotecas, laboratórios e de salas de informática que sejam devidamente 

equipados e que possibilitem o distanciamento social. Há carência de material bibliográfico. A 

maioria dos docentes têm ainda um sentido de fobia em relação às tecnologias de informação e 

comunicação (DIAS, 2012; ROSÁRIO, 2012). O mais agravante é o facto de que a maioria dos 

docentes não tem experiência de mediação de aulas que não sejam presenciais. 

Face ao exposto, o docente-pesquisador formulou o seguinte problema de investigação: O 

ensino híbrico contribui na prática de ações estudantis que expressem qualidade de 

aprendizagem? O presente artigo versa, portanto, sobre a adoção do ensino híbrido e as suas 

implicações na ação estudantil, numa turma de ensino superior, em Moçambique. Analisa a 

forma como o ensino híbrico contribui no desenvolvimento da qualidade de aprendizagem 

decorrente da acção estudantil, precisamente numa turma do 4º ano do curso de Administração e 

Gestão da Educação, na Universidade Púnguè. 
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O presente artigo está dividido em cinco partes. A primeira tem que ver com a introdução 

e aborda a problematização e o objectivo do presente trabalho. A segunda parte é o quadro 

teórico. Este aborda o ensino híbrido, bem como a qualidade de aprendizagem no ensino 

superior. A terceira parte é a metodologia e descreve as técnicas usadas para a selecção dos 

participantes, bem como para a recolha e análise de dados. A quarta parte é da apresentação, 

análise e discussão dos resultados. A quinta parte, por fim, são as considerações finais, em que 

são apresentadas as conclusões e as sugestões. 

 

Ensino híbrido no Nível Superior 

 

Nos dias que correm, o ensino híbrido tem sido a maior opção ao nível superior em 

muitos países do mundo. É uma modalidade de ensino que se mostra compatível num contexto 

em que impera o distanciamento social e físico. Trata-se de uma implementação imposta pelas 

circunstâncias, pois, há que frequentar o ensino sem que haja exposição ao risco de 

contaminação pelo Covid-19. Com efeito, nestes tempos de crise sanitária mundial pode-se ir 

avante com o processo de ensino-aprendizagem, particularmente no nível superior, através do 

ensino híbrido. A adoção do ensino híbrido é inevitavelmente uma opção pelo acesso às 

tecnologias. Envolve, pois, a utilização das tecnologias digitais. Exige, para tal, recursos tais 

como Computador, Tablet e Smartphone. As tecnologias deixam, assim, de ser vistas como 

simples celulares e que só serve para distrair os estudantes, tal como eram vistos em tempos de 

aulas presenciais. Tornaram-se recursos indispensáveis para a facilitação da aprendizagem nestes 

tempos em que o ensino deve ocorrer na sala de aulas e na sala de aula disposta na residência dos 

estudantes. O ensino ocorre presencial e virtualmente (BARCELOS; BATISTA, 2019). 

Ensino híbrido é uma combinação sistemática, ou integrada, das aulas presenciais com 

aquelas em modo virtual. Trata-se de uma integração das tecnologias nas aulas presenciais, com 

vista à criação de um ambiente semi-presencial de aprendizagem, que seja interactivo, em prol da 

aprendizagem significativa (OKAZ, 2015). É de notar que em 2009, Gosling já era apologista do 

uso das tecnologias como suporte do processo de ensino-aprendizagem. Na sua óptica, as 

tecnologias constituem uma atração para um envolvimento individual na aprendizagem 

autónoma. Neste caso, o estudante está no seu lugar de conforto, fisicamente distante de seus 

pares. Na ótica do autor supracitado, a heterogeneidade estudantil tem sido um potencial inibidor 

da aprendizagem. Os estudantes são providos de diferenças tais como: financeira, social, 

familiar, idade, experiência educacional, razões de frequência no ensino superior, inspirações e 

ambições, religião, etnia e nacionalidade. Estas e muitas outras diferenças propiciam a existência 

de barreiras de comunicação interpessoal em aulas presenciais. 
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Gosling (2009) assevera que as tecnologias facilitam a comunicação intergrupal feita 

virtualmente. Trata-se de uma comunicação indispensável para o empoderamento da 

aprendizagem, através de apresentações, discussões, esclarecimentos e trocas. Assim, Gosling 

(2009) defende que além do livro é importante prover outros recursos de aprendizagem, tais 

como o CD e o DVD. Defende também a criação de espaços de aprendizagem de disponham de 

redes de Wi-fi, de videoconferência, entre outros. Na sua óptica, é ineficaz o desenvolvimento da 

aprendizagem num contexto estritamente presencial. Se nos dias que correm o ensino tem sido 

centrado no estudante, então, advoga a pertinência deste ter inclusa no seu processo de 

aprendizagem a interacção virtual. Entretanto, há um alerta de que o uso das tecnologias pode 

não expressar necessariamente um ensino híbrido. Quando as tecnologias são usadas numa 

percentagem de até 30 % assume-se que o ensino ainda seja presencial. De 30 à 80 % está-se 

lidando com o ensino híbrido. De 80 % em diante considera-se um ensino à distância 

(BARCELOS; BATISTA; 2019). 

É indubitavelmente híbrido um ensino em que uma semana de aulas presenciais se alterna 

com a semana de aulas virtuais, ou que uma metade da semana seja de aulas presenciais e a outra 

seja de encontros virtuais. Considera-se, pois, que nesses casos o uso das tecnologias é de 50 %.  

Considera-se, também, haver uma concatenação, integração ou alinhamento, entre as aulas 

lecionadas numa ordem cujo ponto de partida são aulas presenciais e o de chegada são as 

virtuais. É neste aspecto em que reside a combinação integrada que perfaz o ensino híbrido. 

Actualmente assume-se a existência de varias categorias de ensino hibrido. Estamos, pois, na 

considerada era das tecnologias, e isso possibilita o recrudescimento exponencial, tanto de 

recursos tecnológicos, quanto de categorias de ensino híbrido. A categoria de rotação é uma das 

mais destacadas. Esta integra uma subcategoria designada sala de aulas invertida. É um lugar, 

que pode ser em casa do estudante, de onde se interage virtualmente, numa sequência de rotação 

que inicia nas salas de aulas presenciais. É precisamente das salas de aulas invertidas que são 

aplicados os recursos tecnológicos para a garantia da interação virtual personalizada e flexível, 

com a vantagem de poder ter-se acesso a vários recursos de aprendizagem (BARCELOS; 

BATISTA, 2019; MEENA; VASANTHA, 2018). 

Barcelos e Batista (2019) fazem referência a um ciclo evolutivo de adoção do ensino 

híbrido. O primeiro é designado por estágio de consciência ou exploração. Neste estágio faz-se 

uma exploração e promoção desta modalidade de ensino. É, no nosso entender, um momento de 

busca de significados sobre esta modalidade, em função do contexto local e global. É também 

um momento de autoconhecimento institucional que possibilita tanto a maximização de forcas e 

oportunidades, quanto a minimização de fraquezas e ameaças em relação à adoção desta 

modalidade de ensino. O segundo é o estágio de implementação inicial. Neste ocorre a 
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experimentação da modalidade.  Em função dos padrões e indicadores estabelecidos, decorre um 

processo de monitoria, auto-avaliação e auto-regulação, que pode culminar com o 

desenvolvimento da qualidade do ensino híbrido. O terceiro estágio é o da implementação 

madura. É caracterizado por estruturas, estratégias e suportes bem estabelecidos. É sobretudo 

caracterizado por um sistema de gestão deliberada, sistemática e engajada de ensino híbrido. É o 

estágio em que o ensino híbrido é reconhecido como excelente, cabendo aos gestores a função 

estratégica de garantia da qualidade. A qualidade de qualquer que seja a modalidade de ensino, 

resulta e exprime a identidade da instituição de ensino em questão. Decorre da autonomia 

institucional expressa por actividades deliberadas de planificação, supervisão, auto-avaliação, 

bem como auto-regulação da qualidade de ensino (MCKIMM, 2009).      

 

Qualidade de aprendizagem ao Nível Superior  

  

A aprendizagem constitui o fim ultimo do processo de ensino-aprendizagem em todos 

níveis de ensino. Nos dias que correm, a garantia de uma aprendizagem de qualidade tem 

constituído o maior ensejo de uma sociedade. Sabe-se, pois, que é no culminar do processo de 

uma aprendizagem de qualidade que se realiza a construção do conhecimento, que é um 

instrumento de desenvolvimento social. Num processo de ensino alicerçado na qualidade, dois 

são os estágios de aprendizagem que se alcançam. O primeiro é aquele em que o conhecimento 

tem o estatuto de herança cultural preservada para o beneficio da humanidade. O segundo é 

aquele em que se desenvolve a racionalidade crítica e inovadora. Neste segundo estágio ocorre a 

possibilidade de regeneração da herança cultural e a consequente geração de novos 

conhecimentos. A aprendizagem, vista à luz destes estágios, é, por conseguinte, um fator de 

solidificação da cidadania e de construção do bem-estar em qualquer sociedade moderna 

(MAZULA, 2018).  

A realização da aprendizagem, desafiada pelo cumprimento dos seus dois estágios, é um 

exercício complexo e é passível de classificação. Tem a ver com a forma ativa como são feitas as 

assimilações e acomodações, em busca da percepção e da compreensão do mundo (FRAY, 

KETTEREDGE; MARSHALL, 2009). Assim, importa fazer referência a alguns indicadores ou 

factores de qualidade num processo de aprendizagem. Uma aprendizagem é considerada de 

qualidade quando integra como factores a motivação e a mediação. A motivação expressa o grau 

de vontade do sujeito em querer aprender. A curiosidade e a disposição para a cooperação com 

pares e peritos constitui a expressão da motivação intrínseca (BARROS; PESSANHA, 2010). A 

motivação intrínseca é passível de reforço. Para tal, o sujeito aprendente recebe estímulos 

externos que visam catapultar a sua motivação intrínseca. Tais estímulos têm a designação de 
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motivação extrínseca (BARROS; PESSANHA, 2010). Com efeito, a motivação do aprendente é 

uma construção decorrente da comunicação intrapessoal e intergrupal. 

A motivação extrínseca, instrumental ou reforço (feedback ou feedforward) pode ser a 

expressão da mediação. É toda a acção docente que acontece no decurso do conflito aprendente-

objecto de estudo, visando a facilitação da aprendizagem (BARROS; PESSANHA, 2010). A 

mediação docente constitui um determinante da intensidade em que ocorre a aprendizagem. Esta 

pode assumir um formato socrático, em que o docente emite uma pilha de perguntas visando 

gerar uma reflexão orientada para a aprendizagem. Com efeito, a motivação e a mediação são 

indispensáveis num contexto em que se pretende que a aprendizagem seja de qualidade. O 

sujeito aprendente, quando exposto em ambientes de aprendizagem motivada e mediada, é capaz 

de realizar estudos individuais com uma significativa eficácia. Assume-se, pois, como 

protagonista da acção investigativa. 

De acordo com a concepção piagetiana, no processo de aprendizagem o sujeito reconhece 

primeiramente a sua condição de desequilíbrio ou ignorância em relação ao seu objeto de estudo 

(CHONGO, 2018). Daí, busca possíveis formas de interpretar o objeto em causa, de modo a 

conhece-lo, recorrendo a pesquisas bibliográficas e documentais, fazendo inquirições e 

observações. Faz uma triangulação de dados e de fontes, conforme o design metodológico 

estabelecido. Desenvolve, assim, um pensamento critico em prol da satisfação da sua curiosidade 

em relação ao objecto em causa. O estudo individual é relevante quando ocorre de uma forma 

deliberadamente engajada e motivada, expressando a aprendizagem autônoma. Dito de outra 

forma, o estudo individual é associado à aprendizagem autônoma quando não decorre da 

obrigação, nem requer inspeção. A aprendizagem autônoma é aquela que é realizada de forma 

voluntária e evolutiva, que requeira apenas uma ligeira mediação do docente e dos colegas 

(BIREAUD, 1995).  

É importante fazer referência à importância da mediação no processo da aprendizagem 

autônoma. O equilíbrio do aprendente em relação ao seu objecto de estudo resulta da mediação 

de seus esforços de investigação, evidenciados nos comportamentos ganhos. Entretanto, na 

concepção vygotskiana não basta a realização da aprendizagem individual. Por mais autônoma 

que ela seja, convém complementa-la com estudos colaborativos. De acordo com Vygotsky, a 

aprendizagem individual estimula somente ao desenvolvimento real. Refere, assim, haver 

necessidade de ir-se muito mais além e estimular-se dessa forma o desenvolvimento potencial. 

Vygotsky defende que o desenvolvimento potencial é um patamar cujo alcance requer a 

interacção social. Significa que após o estudo individual é necessário estudar com um ou mais 

pares e peritos, para o preenchimento do fosso que parte do desenvolvimento real ao 
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desenvolvimento potencial. A esse fosso Vygotsky chama de Zona de Desenvolvimento 

Proximal, ZDP (FRY, KETTEREDGE; MARSHAL, 2010). 

Associando a concepção de Piaget com a de Vygotsky chega-se às conclusões julgadas 

relevantes para um contexto em que se pretenda que haja uma aprendizagem de qualidade. A 

qualidade na aprendizagem é resultante não apenas do engajamento individual, mas também da 

participação ativa nos esforços colectivos, em que surgem trocas de conhecimentos entre pares, e 

há reforço ou retroalimentação por parte de peritos (BARROS; PESSANHA, 2010). Temos 

estado a fazer menção aos indicadores, factores ou índices de qualidade na aprendizagem. É visto 

que a aprendizagem decorre do comprometimento individual e coletivo com a investigação. A 

aprendizagem, melhor dito, tem fundações individuais e coletivas. Daí, em qualquer que seja o 

seu nível de perícia, o aprendente deve sempre interagir com seus pares para a regulação da sua 

aprendizagem. 

A associação da aprendizagem autônoma com a aprendizagem interativa dá lugar à 

aprendizagem profunda. Esta não se limita em memorizações. Tem como base o pensamento 

conceptual, que é a lógica da análise crítica. Aprendizagens de qualidade resultam, portanto, de 

atos de percolar nas infindáveis profundezas da investigação, em busca de melhores respostas 

possíveis, mas não perenes, aos problemas de investigação levantados (BERTRAND, 2019). 

Uma aprendizagem de qualidade, por ser não apenas individual, mas também participativa e 

profunda, gera mudanças no comportamento individual, grupal, organizacional e, quiçá, estatal. 

Nisso ganham-se conhecimentos, habilidade e atitudes, de natureza transformadora (Fry, 

Ketteredge & Marshall, 2009). É nessa transformação que se testemunha a construção e a 

reconstituição de identidades, bem como o desenvolvimento social nas suas múltiplas dimensões. 

 

Caminhos metodológicos 

   

O presente estudo foi realizado numa turma do 4º ano, do curso de Licenciatura em 

Administração e Gestão da Educação (AGE), na Universidade Púnguè, em Moçambique. A sua 

decorrência foi entre os meses de setembro e outubro de 2021. Teve um enfoque qualitativo, 

dada a natureza do problema de investigação. Importa referir que uma pesquisa é qualitativa 

quando analisa casos de manifestações e de actividades de pessoas, distintos por contextos 

particularizados por tempo e espaço (FLICK, 2002). A pesquisa qualitativa analisa, neste caso, 

ações educativas, com enfoque no desenvolvimento da qualidade de aprendizagem decorrentes 

das ações de estudantes numa determinada turma face ao ensino híbrido. As ações estudantis em 

questão, dada a sua particularidade no processo de desenvolvimento da qualidade ao nível 

institucional, suscitam juízos, mas não são generalizáveis. Entretanto, suas conclusões e 
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recomendações, por serem passiveis da atenção do pesquisador e da instituição de ensino em 

questão, são passiveis de aplicabilidade noutros contextos (AMADO, 2014).  Este é um estudo 

de caso simples. Baseou-se na observação de um determinado contexto. Teve em vista 

compreender aspectos de uma vida real (BOGDAN; BIKLEIN, 2013; LAMBERT, 2019).  

A recolha de dados para a realização do presente estudo foi baseada em determinadas 

técnicas. O investigador optou pela inquirição por entrevista, dado o facto de tratar-se de um 

estudo cujos dados são essencialmente qualitativos (LAMBERT, 2019). Para o efeito, teve cinco 

estudantes como participantes e a inquirição por entrevista foi feita telefonicamente, por ser 

julgada o procedimento mais seguro nestes tempos de Covid-19. Para o efeito, o pesquisador 

entrevistou o chefe da turma. Depois solicitou dele o número de algum colega para que também 

concedesse a entrevista. Foi dessa forma sucessiva que foram encontrados os cinco participantes. 

As referidas entrevistas foram gravadas, transcritas e usadas como dados qualitativos do presente 

estudo (FLICK, 2002).  

Por uma questão de complementaridade, o presente estudo contou com dados 

quantitativos. Dado o fato de ser considerado um estudo de pequena escala, foram inquiridos 15 

participantes, por questionário, contrariamente a um estudo de grande escala que teria exigido 

acima de 100 inquiridos por questionário. Para a recolha dos referidos dados, o pesquisador 

lançou o respectivo formulário no grupo de whatsapp desta turma. Em seguida solicitou a 

participação de todos, menos os cinco que acabavam de ser entrevistados. Solicitou também que 

cada respondente depois enviasse o formulário preenchido ao email do pesquisador. Fez um 

apelo para que não se influenciassem uns aos outros nas respostas, como uma forma de 

observação da ética de participação em pesquisas. Como corolário, passados aproximadamente 

24h, o pesquisador foi ao seu email e constatou que haviam participado 15 estudantes, de um 

total de 29 que podiam ter respondido ao formulário. 

Para a análise dos dados quantitativos deste estudo o pesquisador recorreu a uma base 

estatística simples resultante da análise inferencial. Como resultado produziu tabelas ilustrativas 

e viu a necessidade de produzir os respectivos gráficos (COHEN, MANION; MORRISON, 

2007; LAMBERT, 2019). Com efeito, este é um estudo de caso de caráter qualitativo. Envolveu 

uma turma composta por 34 estudantes, em que foram inquiridos 20 participantes, tendo sido 05 

por entrevista e 15 por questionário. Suas conclusões não são generalizáveis, mas podem ser 

aplicáveis noutros contextos (AMADO; 2014). 

 

Apresentação, análise e discussão dos resultados 
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A apresentação feita nesta seção tipifica os dados recolhidos por entrevista e os 

recolhidos por questionário. Dado o facto de tratar-se de um estudo qualitativo, o pesquisador 

optou por começar por apresentar os dados recolhidos através da inquirição por entrevista, que 

são considerados os dados nucleares (AMADO, 2014; LAMBERT, 2019). Na sequência da 

apresentação, depois virão os dados quantitativos, considerados periféricos por serem 

complementares. Estes, em função da categoria a que pertencem, serão triangulados com os 

dados qualitativos, num exercício pragmático que representa a analise e discussão dos resultados 

(AMADO, 2014). 

  

Recursos tecnológicos usados pelos estudantes nas aulas Online 

 

Uma inquirição por entrevista semiestruturada foi feita a cinco participantes, 

telefonicamente, conforme temos estado a referir. A primeira questão básica endereçada a cada 

um deles foi a seguinte: de que recursos tecnológicos você dispõe para a aulas online? As 

respostas foram as seguintes: 

 

Apenas smartphone, computador não (…) Quase sempre tenho tido megas (A). 

Em principio eu faço uma associação do telemóvel com o laptop. Já que temos que nos 

reinventar tenho feito esforços para que quase sempre eu disponha de megas (B). 

Tenho um computador e um telefone (…) Por vezes tenho tido megas (C). 

Computador não, mas tenho smartphone (…) As vezes tenho tido megas (D). 

Uso smartphone (…) Tenho tido megas algumas vezes, não sempre (E).  

 

As respostas dos cinco participantes inquiridos por entrevista revelam dados que nos 

parecem preocupantes. Dão conta de que todos os estudantes dispõem de algum recurso 

tecnológico, sendo que a minoria dispõe de um computador e a maioria de um smartphone. 

Significa que são poucos os que conseguem apresentar-se com um computador e um smartphone 

em simultâneo. Estes dados também dão conta de que todos os inquiridos não dispõem sempre 

de megabytes e, como consequência, todos não conseguem sempre aceder à internet para as aulas 

online. Os dados quantitativos indicam que de um total de (N=15) inquiridos, apenas (n=2), 

correspondentes a 13,3 % afirmaram que cada um deles dispõe de um computador e de um 

smartphone. Ainda destes inquiridos, (n=1), correspondente a 6,7 % afirmou que dispõe apenas 

de um computador e, os restantes (n=12), correspondentes a 80 %, afirmaram que dispõem de 

smartphones. 

Quanto a disposição de megabytes, os dados quantitativos indicam que dos (N=15) 

inquiridos, apenas (n=3), correspondentes a 20 % afirmaram que quase sempre cada um deles 

dispõe de megabytes para poder aceder à internet. Destes inquiridos, (n=5), correspondentes a 

33,3 % afirmaram serem algumas vezes que dispõem de megabytes e os restantes (n=7), 
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correspondentes 46,7 % afirmaram serem poucas as veze que dispõem de megabytes. As tabelas 

1 e 2 ilustram melhor os dados quantitativos descritos. 

 

Tabela 1: Disposição de computador e de smartphone 

Respostas N % 

Computador e smartphone 02 13,3 

Apenas computador 01                    06,7  

Apenas smartphone 12 80,0 

Nenhum 00 00,0 

Total 15 100 

 

Tabela 2: Disposição de megabytes 

Respostas N % 

Sempre 0 00,0 

Quase sempre 3                   20,0 

Algumas vezes 5 33,3 

Poucas vezes 7                    46,7 

Nunca 0 00,0 

Total 15 100 

 

A falta de computadores por alguns estudantes prejudica-os de forma considerável. 

Mesmo que disponham de smartphones, precisariam, no mínimo, de um ecrã do tamanho de um 

laptop médio que possibilitasse uma maior visibilidade dos seus textos. Da mesma forma, a falta 

de um smatphone retira o valor de preparação de um estudante para poder encarar melhor o 

ensino híbrido. Por conseguinte, é suposto que cada estudante tenha um laptop e um smatphone, 

para que de forma eficaz possa utilizar estes meios em busca da aprendizagem (OKAZ, 2015).  

Com efeito, os dados apresentados, tanto qualitativos quanto quantitativos, possibilitam a 

denotação de que há esforços empreendidos com vistas a garantir uma participação activa no 

ensino hibrido. Confirmam, entretanto, haver alguma insuficiência de recursos tecnológicos por 

parte dos estudantes e isso é um sinal de que está comprometida a qualidade da aprendizagem 

online (BARCELOS & BATISTA, 2019; MEENA & VASANTHA, 2018). 

 

Espaços da universidade usados para a aprendizagem online 
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A segunda questão básica endereçada a cada inquirido por entrevista foi a seguinte: Você 

usa os espaços da universidade para a aprendizagem online? As respostas foram estas a seguir: 

 

Não uso o wifi do campus, pois, resido no centro da cidade (….) A sala de 

informática quando está aberta tenho usado para fazer trabalhos (A). 

Infelizmente não uso o wifi do campus porque a maioria das vezes a internet da 

universidade não tem sido satisfatória por ser de baixa qualidade (…) Não uso a 

sala de informática por conta de já dispor de meios pessoais (B). 

Uso o wifi do campus, por vezes (…) Este ano ainda não usei a sala de 

informática (C). 

As vezes uso o wifi do campus (…) Não tenho usado a sala de informática (D).  

Uso wifi, mas nem sempre está disponível, tem tido problemas de rede (…) 

Tenho usado a sala de informática da universidade (E).  

 

Os ditos de cada participante inquirido por entrevista mostram que o campus da 

Universidade Púnguè oferece algum ambiente virtual de aprendizagem, por ser provido de uma 

rede de wifi. Entretanto, denota-se que a sua exploração não tem sido feita por todos os 

estudantes. A razão elencada prende-se com a fraca qualidade da rede de internet, que acaba 

impossibilitando um maior acesso por partes dos usuários. Ademais, os dados mostram que não 

tem havido aderência à sala de informática, embora esta disponha de computadores ligados à 

rede de internet. No entanto, não passam de um universo de 100 unidades e sendo assim nestes 

tempos de covid-19 que imperam o distanciamento físico, a sala de informática tem sido um dos 

locais mais evitados de modo a não constituir uma fonte de contaminação do Covid-19 à 

comunidade estudantil. Por conseguinte, a fuga ao risco de contaminação pelo Covid-19 tem 

vedado a possibilidade de uso de computadores e da rede de internet pelos estudantes que 

necessitam destes recursos no seu processo de aprendizagem. 

Os dados quantitativos indicam que dos (N=15) inquiridos, apenas (n=2), 

correspondentes a 13,3 % afirmaram que usam a rede de wifi instalada no campus da 

universidade. Ainda quanto ao uso do wifi, (n=7), correspondentes a 46,7 % afirmaram que o 

usam poucas veze e, (n=6), correspondentes a 40 %, afirmaram que nunca o usam. Estes dados 

confirmam, tal como os dados qualitativos, a pouca aderência ao wifi do campus da 

universidade. A tabela 3 ilustra melhor os dados quantitativos descritos. 

 

Tabela 3: Uso da rede wifi no campus universitário  

Respostas N % 

Sempre 00 00,0 

Quase sempre 02 13,3 

Algumas vezes 00 00,0 

Poucas vezes 07 46,7 
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Nunca 06 40,0 

Total 12 100 

 

Neste tempo de Covid-19, denota-se haver uma insuficiência acentuada dos recursos 

tecnológicos que perfazem os ambientes virtuais de aprendizagem. Como forma de minimizar 

esta insipiência há, por um lado, que tornar altamente forte a rede de internet de modo a garantir 

que o wifi seja sempre disponível. Há, por outro lado, que investir na ampliação, multiplicação e 

apetrechamento de salas de informática, de modo que estas possam garantir a saúde pública. Há, 

com efeito, que potenciar os ambientes virtuais de aprendizagem, por constituírem indicadores 

de qualidade de aprendizagem em tempos de ensino híbrido (GOSLING, 2009).    

  

Sinais de aprendizagem em tempos de ensino híbrido 

 

A terceira questão básica endereçada a cada inquirido por entrevista foi a seguinte: como 

é que tem sido a sua aprendizagem em tempos de ensino híbrido? As respostas foram estas a 

seguir: 

 

As vezes tenho tido motivação (…) Consigo e prefiro mais estudar sozinho do 

que em grupo (…) Tenho participado em debates virtuais da turma, através do 

Google Meet (…) A minha aprendizagem nestes tempos de ensino hibrido é 

boa, mas baixou em relação ao ensino presencial (A). 

 

Eu estou motivado, pois, tivemos que nos reinventar para podermos aprender 

(…) Estudo sozinho e acabei desenvolvendo essa habilidade (…) Participo nos 

debates no Google Meet (…)  A minha aprendizagem é razoável, por haver dias 

em que os próprios docentes mostram dificuldades na utilização dos ambientes 

virtuais de aprendizagem, pela baixa qualidade de internet, e pela fraca 

aderência dos colegas às aulas online. A aprendizagem nas aulas presenciais era 

e ainda é melhor (B). 

 

Tenho que ter motivação porque estudar online é activar a internet e sempre 

usamos a internet para fazer pesquisa (…). Gosto de estudar sozinho (…) A 

minha aprendizagem online é razoável porque não é presencialmente com o 

docente (…) A aprendizagem é boa quando é sempre presencial (C).   

  

 Nem tanto me sinto motivada, por causa da situação financeira, tenho tido 

dificuldades de comprar megabytes e, as vezes é a oscilação da rede, 

principalmente quando for uma videochamada (…) Eu consigo e gosto de 

estudar sozinha, porque não gosto de barulho (…) Não tenho tido dificuldades 

em participar nos debates virtuais da turma (...) A minha aprendizagem é 

razoável porque baixou um pouco por causa dos problemas a que me referi 

anteriormente (D). 

Para ser sincera, não ando muito motivada, por causa da questão dos megabytes 

cuja falta impossibilita de participar nas aulas e isso causa-me frustração (…) 

Estudo sozinha já há muito tempo antes do inicio do Covid-19 (…) Tenho 

participado nos debates virtuais (…) A minha aprendizagem é razoável, mas ela 

baixou  (E).  
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Os dados qualitativos revelam que os níveis de motivação não têm sido dos mais 

desejáveis. A desmotivação, segundo os inquiridos, tem que ver com a insuficiência de 

megabytes. Além disso, tem que ver com a baixa qualidade da rede de internet. Assim, estes 

dados induzem à presunção de que os estudantes são majoritariamente incapazes de comprar 

megabytes suficientes para a garantia da sua participação nas atividades decorrentes das aulas 

online. Também, deixam presumir a incapacidade da instituição em potenciar-se cada vez melhor 

em termos de oferta de ambientes de aprendizagem virtual. Mais ainda, os dados qualitativos 

indicam para a razoabilidade da aprendizagem ao invés desta ser boa ou mesmo excelente. Esta 

facto pode dever-se à desmotivação dos estudantes. 

Quanto aos dados quantitativos, estes indicam que dos (N=15) inquiridos, apenas (n=3), 

correspondentes a 20 %, afirmaram que estão sempre motivados. Dos restantes, (n=4), 

correspondentes a 26,7 %, afirmaram que estão quase sempre motivados, (n=6), correspondentes 

a 40 % afirmaram que são algumas vezes em que estão motivados e, (n=2), correspondentes 13,3 

%, têm tido motivação poucas vezes. Sobre a aprendizagem, os dados quantitativos indicam que 

dos (N=15) inquiridos, apenas (n=5), correspondentes a 33,3 %, afirmaram que a sua 

aprendizagem é boa nestes tempos de ensino híbrido e, os restantes (n=10), correspondentes a 

64,7 %, afirmam que a sua aprendizagem tem sido razoável. Prevalece, assim o indíce de 

razoabilidade da aprendizagem, colocando-se de longe a excelência do ensino híbrido nestes 

tempos de Covid-19. As tabelas 4 e 5 ilustram melhor as descrições sobre motivação e 

aprendizagem. 

 

Tabela 4: Motivação em tempos de ensino híbrido  

Respostas N % 

Sempre 03 20 

Quase sempre 04 26,7 

Algumas vezes 06 40 

Poucas vezes 02 13,3 

Nunca 00 00,0 

Total 15 100 

 

Tabela 4: Sinais de aprendizagem em tempos de ensino híbrido  

Respostas  N % 

Excelente 00 00,0 

Boa 05 33,3 
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Razoável  10 66,7 

Má  00 00,0 

Total 15 100 

 

Face a estes dados é importante referir que não há ensino híbrido que seja de qualidade 

sem que disponha de recursos tecnológicos que sejam de reconhecido mérito e valor em prol da 

eficácia do processo de ensino virtual. Há, assim, que mobilizar investimentos ao nível 

individual e institucional, de modo a garantir-se que o processo de ensino denote uma capacidade 

de melhoria da qualidade total dos serviços universitários e do desempenho discente (SALLIS, 

2001). 

 

Considerações finais 

 

As análises e as discussões feitas, baseadas nas categorias de análise que foram 

estabelecidas neste estudo, induziram o pesquisador às seguintes conclusões: (i) Os estudantes 

demonstram insuficiências de recursos tecnológicos e, sendo assim, são incapazes de uma 

participação ativa e profícua no ensino híbrido; (ii) Os espaços e os ambientes virtuais de 

aprendizagem que foram estabelecidos no campus principal da Universidade Púnguè estão 

desprovidos de robustez de recursos tecnológicos, incluindo redes de wifi que sejam em prol do 

suprimento das necessidades decorrentes do ensino híbrido; (iii) Os estudantes ressentem-se de 

fraca aprendizagem nestes tempos de ensino híbrido, em relação aos tempos em que este era 

totalmente presencial. Por conseguinte, baseado no seu problema de investigação que foi 

previamente formulado, o pesquisador chegou à conclusão final de que na actual turma do 4º ano 

do curso de licenciatura, na Universidade Púnguè, o ensino híbrido não contribui de forma eficaz 

na prática de ações estudantis que expressem qualidade no processo de aprendizagem. 

Em função das conclusões alcançadas, e tendo em consideração que é apologista de um 

sistema de promoção, desenvolvimento e garantia da excelência da aprendizagem em tempos do 

ensino híbrido, o pesquisador defende a necessidade de um comprometimento com a garantia da 

excelência organizacional em termos de oferta de serviços educacionais nestes tempos de ensino 

híbrido. Nessa sequência, o pesquisador apresenta as seguintes sugestões: (i) Estabelecer uma 

mentalidade organizacional de cultivo da excelência do ensino híbrido; (ii) Estabelecer um 

sistema de gestão estratégica e operacional do ensino híbrido; (iii) Investir na sofisticação dos 

espaços e dos ambientes virtuais de aprendizagem; (iv) Incutir uma cultura de engajamento no 

investimento individual em prol da aquisição de recursos tecnológicos, por constituírem meios 

incontornáveis e factores de sucesso académico neste contexto de ensino híbrido,  e; (v) Buscar 
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parcerias que garantam constantemente a aquisição subsidiada de recursos tecnológicos por parte 

de estudantes e de docentes, em prol de um ensino híbrido que propicie aprendizagens de 

qualidade. 
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A INDEPENDÊNCIA E O PROCESSO DA 

DEFINIÇÃO DA IDENTIDADE 

MOÇAMBICANA 
 

INDEPENDENCE AND THE PROCESS OF DEFINITION OF 

MOZAMBICAN IDENTITY 

_____________________________________ 

 

RESUMO: Esta pesquisa visa mostrar a trajetória seguida pelo 

povo moçambicano no processo da conquista da sua 

independência, e na definição do projeto da construção da nação 

durante os 46 anos de independência. A pesquisa baseou-se na 

revisão hermenêutica da literatura disponível. Na teoria e na 

prática da elite política o entendimento sobre a diversidade, 

tradição, identidade moçambicana e Estado nacional sofreu 

nuances. No concerto anticolonial, foi consensualmente aceito por 

todos os atores da luta de libertação que a diversidade era inviável 

para fazer a luta. Mas, este fundamento perdeu a sua validade 

depois da proclamação da independência até ao início da década 

de 1990, quando unilateralmente a elite política combateu a 

diversidade, tradição e a etnia em nome da unidade nacional e 

modernização. A partir da década de 1990 estas categorias 

ganharam novamente a centralidade, mas agora como necessárias 

para a divisão do poder e a promoção da democracia e paz. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Independência; Identidade; Diversidade; 

desenvolvimento. 

_____________________________________ 

 

ABSTRACT: This research aims to show the path followed by 

the Mozambican people in the process of conquering their 

independence and in defining the project of nation building during 

the 46 years of independence. The research was based on a 

hermeneutic review of the available literature. In the theory and 

practice of the political elite, the understanding of diversity, 

tradition, Mozambican identity and the national state suffered 

nuances. In the anti-colonial concert, it was consensually accepted 

by all the actors in the liberation struggle that diversity was 

unfeasible to carry out the struggle. But this foundation lost its 

validity after the proclamation of independence until the early 

1990s when the political elite unilaterally fought diversity, 

tradition, ethnicity in the name of national unity and 

modernization. From the 1990s onwards, these categories gained 

centrality again, but now as necessary for the division of power 

and the promotion of democracy and peace 
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A INDEPENDÊNCIA E O PROCESSO DA DEFINIÇÃO DA IDENTIDADE 

MOÇAMBICANA 

 

Henrique Francisco Litsure 1 

 

Introdução 

 

Pelas comemorações dos 46 anos de independência de Moçambique, o Grupo de Pesquisa 

África do Século XX, formado por docentes da UNEB e da UNILAB, organizou debates em 

mesas-redondas. Foi nesse contexto que se concebeu o tema “A independência e o processo da 

definição da identidade moçambicana”, como forma de honrar o convite formulado para minha 

participação neste debate. Do rabisco elaborado para guiar a comunicação oral, evoluiu-se para 

esta pequena análise com algumas supressões e acréscimos ao que foi apresentado oralmente. A 

conquista da independência em Moçambique e o processo da definição da identidade 

moçambicana, entendida aqui como sendo o “conhecimento de pertença a uma comunidade 

política moçambicana imaginada”, longe de serem entendidas como essências estáticas, são 

realidades socialmente construídas cuja trajetória se segue neste estudo. 

A análise operacionaliza o tema em dois eixos, o primeiro é sobre a diversidade e o poder 

em Moçambique na perspectiva histórica. Aqui, para além da distinção e definição das duas 

acepções do conceito de diversidade, neste caso, a diversidade política e cultural articula-se à 

dinâmica do discurso e da prática dos intervenientes do processo libertador, e a uma tentativa de 

interpretação das razões dessas nuances discursivas e práticas no transcorrer da história. O 

segundo eixo tenta interpretar a conexão entre a independência, identidade e o local como 

referência para o desenvolvimento. Aqui procura-se analisar criticamente a ciência subjacente no 

projeto da nação em definição, e a sua relevância considerando a especificidade afro-

moçambicana na qual está sendo implementado, bem como as suas implicações no 

desenvolvimento local. 

Nesta análise a perspectiva histórica acaba prevalecendo, possivelmente devido a origem 

acadêmica do autor. Há um recuo que se faz para o período da luta pela independência, na 

perspectiva de buscar, no movimento de libertação, qual foi a origem sociológica do governo 

formado com a proclamação da independência, a gênese dos modelos, das práticas e das 

orientações ideológicas. Este recuo permitiu perceber que as questões do centralismo e unicidade 

têm a sua pré-história no movimento de libertação. Para Maclili (1995, p. 391), isso tem as suas 
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razões, pois a diversidade política era inviável para organizar e fazer a luta. Mas, este argumento 

perderá a sua validade depois da proclamação da independência, pois nesse período não foi 

somente a diversidade política que foi combatida, como também a diversidade cultural, aqui 

inclui-se também as etnias.  Mas, esta análise, bem como os estudos de M’Bokolo (1993) e de 

Badi (2012), julgam ter sido erro grave a tentativa que se fez em Moçambique, assim como por 

boa parte do continente africano (no contexto das independências) da tentativa de liquidação dos 

grupos étnicos, pois estes, no contexto afro-moçambicano, são  as unidades sociais de maior 

significado. 

 

A diversidade e poder em Moçambique na perspectiva histórica  

 

A centralidade dos conceitos supra apresentados, hoje aos 46 anos de independência de 

Moçambique, testemunha a relevância da sentença de M’Bokolo, em sua comunicação intitulada 

Ethnie et Pouvoir, que já possui 28 anos.  Ele disse que “… a característica do homem político é 

agir sobre os processos.” E continuou fundamentando que “Nós não podemos agir sobre as 

essências, nós podemos agir sobre os processos…”. Isto significa que é possível acelerar, 

retardar ou interromper os processos, mas a essência permanece. O debate sobre a relação entre 

diversidade e poder em Moçambique ganhou novamente importância a partir da década de 1990 

para cá. Diz-se “novamente” porque nas décadas de 1960, até a primeira metade dos anos 1970, 

tal questão foi tratada como uma das mais “quentes” pelos intelectuais e dirigentes da luta de 

libertação colonial portuguesa. É necessário desde já definir as duas acepções do conceito da 

diversidade aqui discutidas. Diversidade política “consiste na aceitação da viabilidade e 

pertinência de ideologia e estratégias diferentes ou divergentes como postulados do poder” 

(MACHILI, 1995, p. 391), ao passo que a diversidade cultural “consiste em tomar como 

princípio do exercício do poder os eco-sistemas geo-humanos e etno-culturais” (Ibid.). 

No concerto anticolonial, a relevância da diversidade política foi postergada. Isto fez-se 

por consenso, que se concretizou pela criação da FRELIMO depois de assinatura de um 

protocolo que dissolvia as três principais organizações políticas existentes, a União Democrática 

Nacional de Moçambique (UDENAMU), União Nacional Africana de Moçambique 

Independente (UNAMI) e Mozambique African National Union (MANU), para os seus ex-

membros se unirem e fundarem uma única frente. De fato, este esforço para a unidade foi 

conjunturalmente relevante. Aqui Machili (1995, p. 391) corrobora apontando que a diversidade 

política era inviável para organizar e fazer a luta; não contribuiria na identificação do inimigo 
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comum; a diversidade política esteve na base das clivagens e contradições da Frente; e 

atrapalharia o reconhecimento das organizações militantes pela independência nos fóruns 

internacionais e nas relações bilaterais.  

Diferentemente, a diversidade cultural, durante a luta pela independência, era reconhecida 

e respeitada, mas não constituía o principal eixo da organização para atingir o objetivo da luta 

que se travava. Mas, da proclamação da independência até 1989 a diversidade cultural é, até 

certo ponto, obstruída pela FRELIMO, agora estabelecida no poder. Durante a luta armada, a 

Frente contou com a colaboração das chefias tradicionais e depositava nelas muito respeito. 

Quando a vitória foi alcançada, o governo tornou ilegal quase todas as instituições sociais, 

culturais e econômicas campesinas, o suporte do edifício tradicional, substituindo-as pelos 

Grupos Dinamizadores. Foram consideradas tribais, feudais, retrogradas, obscurantistas, 

regionalistas, e por isso estavam condenadas a desaparecer. 

Durante os 15 anos que se seguiram a proclamação da independência, período no qual 

vigorou o regime monopartidário, estas instituições tiveram que passar para a clandestinidade, 

por onde permaneceram a sustentar uma guerra silenciosa e por vezes manipuladas pela 

Resistência Nacional Moçambicana (RENAMO), durante a guerra civil por ela movida contra o 

governo. No discurso de Samora Machel e de quase toda a liderança da FRELIMO, era 

recorrente na época a frase de ordem de que “é preciso matar a tribo para construir a nação”, 

expressão inspirada no primeiro presidente ganês Nkwame Nkrumah. Este discurso dava 

entender que a diversidade cultural devia desaparecer porque era incompatível com a nação que 

se projetava. 

Os dados estatísticos mostram que no ano da proclamação da independência em 

Moçambique, 95% da população moçambicana era analfabeta, uma vez que Portugal não havia 

se empenhado na formação dos nativos. É esta população, maioritariamente analfabeta, que 

compunha os Grupos Dinamizadores, com todas as responsabilidades incumbidas a este órgão 

pelo governo. E isto teve as suas consequências, obviamente contrárias às espectativas de 

muitos. Lundin (1995, p. 438) caracteriza este período como sendo de “esquizofrenia social”. De 

fato, houve neste período muita violência contra todo o tecido social de base tradicional. Em 

muitas comunidades das diferentes regiões do País, chefias tradicionais foram perseguidas e, em 

alguns casos, eliminadas fisicamente, assim como a autoridade comunitária de base tradicional 

como um todo (incluindo, para além dos chefes tradicionais, curandeiros, adivinhos, herbanários, 

especialistas de rituais).  

Mesmo a Igreja foi atingida pela violência. Os pentecostalismos,  ou African Indigeneous 

Churches (AIC), bem como as Igrejas apostólicas foram seriamente perseguidos, alguns dos seus 

membros torturados, presos ou enviados para os campos de reeducação. Mesmo a Igreja Católica 
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e as missionárias históricas (protestantes) tiveram muitas restrições. Muitos dos seus bens e 

serviços foram confiscados e revertidos para o Estado. Algumas Igrejas das zonas rurais, as que 

estivessem a menos de dois quilómetros das instituições socias públicas (escolas e hospitais) 

foram obrigadas a encerrar ou a se transferirem. E ainda assim, as suas atividades eram 

seriamente vigiadas pelos Grupos Dinamizadores. 

A FRELIMO tentou, nesta fase, impor uma visão singular da vida às populações rurais 

moçambicanas, uma visão moderna, jacobina e fundamentada no marxismo-leninismo. 

Empenhou-se em descurar a prática sócio-cultural, real, das comunidades, principalmente as suas 

tradições, em nome da modernidade, incorrendo, por consequência, numa relação de 

antagonismo com os valores sócio-culturais que identificam a personalidade do homem, inserido 

no próprio universo sócio-cultural africano (LUNDIN, 1995, p. 438). Isto significa que a 

simbologia, os rituais, a medicina tradicional, que inclui a sua vertente herbanária (uso, de ervas 

e raízes para a cura) e psicológica (como a purificação, uso de amuletos para a proteção para o 

mau olhado, depressão, tristeza incontidas), que dá significado e estabiliza toda a estrutura social 

tradicional e campesina deveriam ser substituidas pela ciência e pelos valores assentes no 

marxismo-leninismo. 

Tudo aquilo que eram práticas coerentes com o universo sócio-cultural do campesinato, e 

que compunha mais de 90% dos moçambicanos foi, por razões político-ideológicas, considerado 

obscurantismo, feudal, tribal, retrógrado e “desvios” daquilo que era aceito pela FRELIMO 

como opção de desenvolvimento, devendo assim ser combatido. Da cultura local só ficou o que 

pode ser classificado como folclore ou danças recreativas. Pelas razões mencionadas, faz sentido 

a constatação de Lundin (1995, p. 438), segundo a qual, “a sociedade viveu, durante cerca de 15 

anos após a independência, na realidade, num estado de ‘esquizofrenia social’, pois, os mesmos 

indivíduos que proibiam as práticas tradicionais, eram os primeiros a praticar as ações 

consideradas práticas obscurantistas”.  

A esquizofrenia social também consistiu no fato de os dirigentes da FRELIMO, 

insistirem em combater as suas referências nas quais eles próprios se reconheciam, em nome do 

poder e da modernidade. Isto, embora reconhecendo que a trajetória histórica do homem africano 

o tornou um ente que aloja no seu corpo e alma múltiplas identidades. Eles próprios continuaram 

a iniciar os seus filhos dentro dos modelos locais de comportamento, conservaram os seus cultos 

e veneravam os seus antepassados, e a sociedade também o fez. Foi isto que garantiu a vitalidade 

sócio-cultural, mas em contrapartida, a perseguição de gente comum para que não o fizessem, 

em defesa do projeto social formal de “homem novo” continuou como regra. 

Na verdade, a perseguição promovida pela FRELIMO, nesta primeira fase da 

independência, tanto contra as Igrejas, assim como para as autoridades comunitárias com toda a 
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sua infra-estrutura sócio-cultural, não foi motivada simplesmente pela necessidade da 

modernização, mas acima de tudo, da necessidade de eliminação da concorrência na produção de 

visões do mundo (BALOI, 1995, p. 510). Assim, as Igrejas e as autoridades comunitárias, que 

são por excelência instituições produtoras de visões do mundo, vão sentir a sua liberdade de ação 

limitada devido a concorrência desigual de uma entidade que manipula o poder do Estado. 

Quanto a diversidade política, nas vésperas da independência e durante o período pós-

colonial, a análise atenta das instituições políticas moçambicanas mostra que elas primam mais 

pelo postulado da unidade política ou mesmo unicidade, ao passo que a diversidade é assumida 

depois de processos de sedimentação, cissiparidade e expansão horizontal, e passa, quase 

sempre, por conflitos, geralmente armados, sendo por isso produto de insurgências ou invasões 

externas. Depois da fundação da FRELIMO e do início da luta armada, houve conflitos internos 

que deram origem a assassinatos, dissidências e expulsões de membros, sendo uma das 

consequências, a fundação de tantas outras novas organizações concorrentes, algumas delas 

como o Comité Revolucionário de Moçambique (COREMO), que chegou mesmo a competir 

militar e diplomaticamente com a FRELIMO. O COREMO chegou mesmo a desencadear 

operações militares em várias localidades da região Centro de Moçambique, como também 

contra as autoridades coloniais a partir da Zâmbia desde 1966. Em 1973 surgiu o Grupo Unido 

de Moçambique (GUMO); e em 1974 foi fundado o Partido da Convenção Nacional (PCN), 

ambos eram partidos liderados por ex-membros da FRELIMO que haviam sido expulsos ou eram 

dissidentes, e se propunham como opositores da Frente (LEONARD, 1974, p. 41, col. II; RTP, 

01/04/ 2002). No entanto, a FRELIMO manteve-se firme e não se deixou ultrapassar por nenhum 

deles. Obviamente, a diversidade era inviável por razões já apresentadas no início. 

Depois da formação de GUMO, Joana Simeão, uma das cofundadoras e dirigentes do 

partido, foi autorizada pelo regime do Marcelo Caetano a falar publicamente em Lisboa, 

colocando as principais ideias defendidas pelo seu partido, advogando o fim da guerra e a 

autonomia de Moçambique no quadro da federação com Portugal, à semelhança do que o 

General Spinola viria a preconizar depois do golpe de 25 de Abril de 1974 (LEONARD, 1974: 

41, Col. II). Esta atitude foi vista pela FRELIMO, e pelos analistas da época, como tentativa 

discreta de Caetano na criação de grupos políticos africanos em Moçambique para deter a 

deterioração militar e a situação política. A ideia era de autorizar um pequeno número da elite 

intelectual africana para formar o embrião do partido político para frustrar o programa da 

FRELIMO de politização da população rural africana (GUARDIAN, 24/04/1974).  

Durante as negociações de Lusaka, entre os representantes do governo provisório de 

Portugal e a FRELIMO, iniciadas a 5 de junho de 1974, a delegação portuguesa liderada por 

Mário Soares, então Ministro dos Negócios Estrangeiros, apresentou a proposta preconizada pelo 
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General Spinola, de autonomia de Moçambique no quadro federal com Portugal. Esta proposta 

foi prontamente recusada pela FRELIMO, que exigia uma independência total e imediata e se 

declarou como representante autentico do povo moçambicano na luta pela independência 

(LEONARD, 1974, p. 43, Col. I-II). Analisando a situação toda, pode se concluir que o 

problema não é a diversidade, na verdade, as pessoas ou objetos incluídos ou excluídos têm 

geralmente muito mais em comum do que aquilo que os distingue. Daí que se possa concluir que 

a oposição e confrontação não é resultado das próprias diferenças, mas sim da luta por ter em 

exclusivo o que existe em comum ou que o outro possui. Liesegang (1998, p. 100) considera que 

a “oposição e confrontação não provêm de diferenças, mas da vontade de querer exercer 

autoridade sobre a mesma coisa, sobre o mesmo recurso, excluindo outros”. Daqui se pode dizer 

que a oposição “implica, igualmente, que há sempre bases possíveis para fazer paz quando a 

questão de gestão dos recursos está resolvida” (LIESEGANG, 1998, p. 100). 

Desde o início da década de 1990, por causa da conjuntura política particular que se vive, 

novamente se discute muito sobre a etnia, medicina tradicional, questões do local e, 

principalmente sobre a diversidade cultural. Estas questões, se antes eram objeto de recusa, agora 

são percebidas como coisas necessárias. Quando a nova Constituição de 1990 admitiu o 

pluralismo social, político e econômico, e o AGP de 1992 garantiu a paz, muitos grupos étnicos 

até então não reconhecidos, começaram a reivindicar abertamente a sua representação no espaço 

público. A situação mais saliente de afloramento de particularismos nesta fase, foi o 

aparecimento de associações de matrizes étnico-regionais, entre as quais pode se destacar o 

Movimento Cívico de Solidariedade e Apoio à Zambézia (MOCIZA), constituído pelos 

substratos étnicos macua-lomowe e chuabo da Zambézia; SOTEMAZA, que representa as 

províncias do Centro de Moçambique, isto é, Sofala, Tete, Manica e Zambézia, dominado pelo 

pelos sena; Associação para o Desenvolvimento de Nampula (ASSANA), uma associação 

constituída pelos macuas; Associação dos Nativos e Amigos de Maputo ou Ngiyana ou ainda 

Nygana. Chichava (2008, p. 12) aponta o fato curioso de que por detrás destas associações 

existem antigos ou futuros dirigentes da FRELIMO. Estas associações entendiam que este seria o 

meio de tornar visíveis os substratos sociais, marcadamente étnicos e regionais, nos quais eles se 

sentiam mais inseridos, para depois reivindicar a maior inclusão no poder do Estado, que 

entendiam que estava nas mãos do substrato étnico tsonga-changana do Sul do país, dando como 

exemplo o fato de os altos cargos na FRELIMO, assim como no governo serem ocupados 

maioritariamente por elementos provenientes desse grupo étnico. 

A etnia agora é moda, ela é reivindicada e exibida: preservar a etnia tornou-se um valor 

positivo que se pode reivindicar. Mais concretamente em termos de poder. Todos querem se 

apoiar na etnia para que ela imponha a sua marca nas instituições e no exercício do poder. 
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Preservar a cultura étnica é reconhecer a diversidade e isso implica transformar 

fundamentalmente a organização do Estado, de forma a dar os diferentes elementos que a 

diversidade implica o máximo de autonomia para que elas possam se governar por si próprias. O 

reconhecimento da diversidade deve se traduzir por uma espécie de revolução na organização 

dos poderes. E isso traz de volta toda uma série de questões como a descentralização, o 

federalismo, a nacionalidade e a identidade. 

 

Independência, Identidade e o local como referência para o desenvolvimento 

 

A proclamação da independência em 1975, constitui o culminar de um processo iniciado 

no princípio da década de 1960 pelos intelectuais moçambicanos que mobilizaram as massas 

para a formação de organizações políticas anticolonialistas, tendo jogado tudo, incluindo a 

violência para a conquista da independência do País. No concerto anticolonial, onde a ideia de 

independência e de projeção de um Estado nacional moçambicano despontaram, elementos 

provenientes de segmentos étnico-culturais diversos entraram em contato, identificando-se como 

vítimas da colonização e suas injustiças, e imediatamente celebrou-se o primeiro pacto de 

unidade para a liquidação do inimigo comum colonial. E, enquanto continuasse a resistir, 

constituiria o cimento da unidade de todas as suas vítimas. 

Se bem que durante a luta de libertação a unidade constituía a arma para a conquista da 

vitória, depois da proclamação da independência a unicidade e centralização terá fundamentos 

ideológicos, geopolíticos, mas também egocêntricos. Consta no comunicado final da reunião dos 

comités distritais realizada em Mocuba, em fevereiro de 1975 que “…a Democracia centralizada 

é a arma para combater a anarquia e o liberalismo…” (FRELIMO, 1975, p. 6). No artigo 2º da 

primeira Constituição elaborada durante o Governo de Transição, Moçambique é concebido 

como uma república popular e Estado de democracia popular. Isto mostra que desde os primeiros 

momentos da independência a FRELIMO optou pela unicidade e centralização, o III Congresso 

realizado em 1977 apenas veio legitimar um fato já consumado. Esta centralização e unicidade 

acabou dando espaço para a legitimação da violência da RENAMO, alegadamente para 

reivindicar a democracia. 

A etnia que constitui a principal unidade social coerente na cartografia geo-humana no 

panorama afro-moçambicano, foi representada por uma multiplicidade de atributos negativos: 

arcaísmo, repositório do tribalismo, passado e tradição. Nesta perspectiva, a tradição era 

encarada como algo oposto à modernidade e caracterizado pelo imobilismo e resistência à 

mudança. Portanto, a independência queria construir a modernidade e a modernidade foi, entre 
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outras coisas, a nação tal como funciona, ou tal como se acreditava que ela funcionava no 

Ocidente (M’BOKOLO, 1993, p. 4). 

Para o governo, era necessário rejeitar as etnias, quebrá-las, para construir sobre os seus 

escombros a verdadeira nação. Na sua concepção da modernidade e da nação, a liderança política 

moçambicana havia se equivocado na interpretação do que significa a etnia e da sua dinâmica no 

contexto afro-moçambicano. Na verdade, a etnia para África constitui o lugar eleito para a 

construção do desenvolvimento tal como o é a nação para o Ocidente. É o espaço comunitário e 

identitário mais tangível. O lugar de gestação de conhecimentos endógenos. Ela não pode ser 

vista como estado da natureza, mas sim como processo. Como diz M’Bokolo (1993, p. 4), “as 

etnias têm história, elas estão dentro da história: elas não existem como coisas congeladas saídas 

da natureza prontas e dadas como estão para a eternidade. Elas nascem, desenvolvem-se e se 

misturam com as outras, como também podem desaparecer. Se isso aconteceu no passado, pode 

acontecer ainda hoje”. 

Considerando que a etnia não é estática nem estéril, e por ela constituir para África e para 

Moçambique de modo especial, o repositório da identidade, conhecimentos endógenos e 

desenvolvimento, significa que a sua história representa um “longa metragem” de acumulação de 

experiência, transmitidas de geração em geração e de processos de adaptação, enraizamento e 

sobrevivência num determinado ambiente por longos períodos, tornando os seus membros 

exímios relativamente aos conhecimentos locais. Nesta óptica, e mesmo que obedecendo a 

princípios não convencionais, aqueles aceites pela racionalidade ocidental baseados na ciência e 

na tecnologia, os conhecimentos locais, com fortes ligações com uma tradição própria, 

inventariam e aplicam informações desenvolvidas localmente sobre as mais diversas realidades 

(NOA, 2009, p.2). Tais são os casos do domínio dos ciclos de produção, das estações, épocas, 

relação com a natureza, animais, plantas, técnicas de armazenamento, medicina tradicional, 

arquitetura, arte e culinária. Ainda é parte significativa e emblemática dos conhecimentos locais, 

o patrimônio cultural imaterial, tal como é o caso dos sistemas de crenças religiosas, os mitos, a 

língua, a educação, a literatura oral, os provérbios e os costumes. 

A identidade nos processos de transmissão de conhecimentos locais, não se reflete apenas 

no seu profundo sentido social, mas como também no elevado sentido de preservação em que o 

compromisso de cada membro da comunidade, e desta no seu todo, implica um diálogo 

permanente com o passado, presente e futuro. Para NOA (2009, p. 3), “esse compromisso traduz-

se pelo respeito devido aos mais velhos, à tradição e aos antepassados e a preocupação em incluir 

valores e referências fundamentais às crianças e aos jovens”. 

Portanto, distorcer, subjugar ou desprezar o conhecimento acumulado pelos antepassados 

não significa simplesmente amputar uma componente substancial da identidade coletiva, como 



 

 
 
A INDEPENDÊNCIA E O PROCESSO DA DEFINIÇÃO DA IDENTIDADE MOÇAMBICANA 

África (s) | Vol. 8 | Nº. 16 | Ano 2021 | p. 84 

também implica a redução drástica da capacidade interna para se situar num mundo cada vez 

mais competitivo, exigente e intolerante. Tal como diz NOA (2009, p. 3), “a ideia de coesão, que 

não pode representar, de modo algum, o desrespeito pelo direito de diferença, é um pressuposto 

essencial para realizar um projeto que se pretende coletivo. Não basta saber para onde se vai, é 

também fundamental saber de onde se vem para projetar melhor as estratégias e os caminhos a 

seguir. 

Como não existe cultura inferior ou superior, mas culturas diferentes apenas, aqui pode-

se provar comparativamente que tal como as teorias são grandes enunciados para a racionalidade 

ocidental, os provérbios representam para África grandes enunciados de apologias de trabalho, 

justiça, perseverança, coragem, moderação, comprometimento, liberdade, honestidade e 

desenvolvimento. O nobel da economia (1999) Amartya Sem, quando trabalha o conceito de 

desenvolvimento, estabelece uma ligação muito forte com a liberdade. Para Sen (1999, p. 14-15), 

“o desenvolvimento tem de estar relacionado sobretudo com a melhoria da vida que levamos e 

das liberdades que desfrutamos. Expandir as liberdades que temos razão para valorizar não só 

torna nossa vida mais rica e mais desimpedida, mas também permite que sejamos seres sociais 

mais completos, pondo em prática nossas volições, interagindo com o mundo em que vivemos e 

influenciando esse mundo”. 

A concepção de desenvolvimento preconizada por Sen, encaixa-se perfeitamente na 

realidade econômica afro-moçambicana, onde vigora o direito do uso da propriedade comunitária 

para a satisfação das necessidades, ao invés do direito de posse privada da propriedade que 

caracteriza a sociedade ocidental. Volvidos 46 anos de independência, será que o 

desenvolvimento medido na base de indicadores, em termos concretos, garante a liberdade cada 

vez maior dos moçambicanos da fome, pobreza absoluta, analfabetismo, morte por doenças 

curáveis e segurança? Para Sy apud Badi (2012, p. 27), “o retorno ao local, que é a raiz do 

continente; um retorno que simboliza a descentralização, pode contribuir para levar à África à 

altura dos demais continentes e permitir que ela faça parte, com toda a legitimidade, da gestão 

dos assuntos do mundo, a partir dos seus próprios valores de referência. É a única forma de fazer 

viver o local, abrir os espaços e libertar as iniciativas”.  

O desenvolvimento torna-se genuíno e se transforma numa virtude para a satisfação do 

corpo e alma quando resulta da incorporação do que há de mais profundo na cultura local, 

mesmo que pareça retrogrado, e o que há de mais avançado em termos científicos e tecnológicos, 

que neste momento, o Ocidente, é líder incontestável. O Oriente tem sido testemunha nos nossos 

dias. Moçambique, assim como a maioria dos países africanos, apresenta um quadro bastante 

diversificado de conhecimentos locais. Esses conhecimentos vão desafiando as lideranças nos 

seus mais diversos níveis sobre a validade e encaixe nos eixos de desenvolvimento para o bem 
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comum. Enfim, seria imprudência negar as conquistas alcançadas durante os 46 anos de 

independência, em vários domínios em que se pode destacar a educação, saúde e assistência 

social. A independência e o Estado estão consolidados, mas sem que isso implique a falta de 

ameaças à sua integridade. A pirataria no mar, o uso das fronteiras nacionais bastantes porosas 

para o tráfico internacional de drogas, a criminalidade, as guerras intermitentes movidas pela 

RENAMO e o recente fenômeno de terrorismo em Cabo Delgado, constituem sendo as 

principais ameaças com quem o Estado tem se dado e conseguido sustê-las até aqui. 

 

Conclusão 

 

 Portanto, pode se dizer que o pacto de unidade para a conquista de independência de 

Moçambique, conquanto fosse permeado por conflitos durante o processo da luta, foi um 

sucesso, mas não se pode dizer o mesmo em relação ao projeto da construção da identidade 

nacional moçambicana. Esta última equivale à identificação com a nação moçambicana, e a 

existência desta pressupõe a existência de uma cultura comum na qual os nacionais se revêm e 

assumem como sua, para provê-la de Estado. Durante a luta pela independência não houve 

aprofundamento desta questão. O debate em torno do projeto de Estado nacional foi sendo 

postergado durante a luta armada, para depois ser monopolizado por um setor da sociedade 

moçambicana que se julga a totalidade no período posterior a proclamação da independência e 

com prerrogativa de pensar e arquitetar a comunidade que devia ser imaginada por todos os 

moçambicanos. O projeto de sociedade e o modelo de desenvolvimento econômico, embasados 

no marxismo e na unicidade da primeira década e meia da independência, devem ser entendidos 

dentro desse contexto. 

No momento da proclamação da independência, Moçambique tinha entre 8 a 12 milhões 

de habitantes, distribuídos em mais de 20 etnias constituídas por grandes grupos, pequenos ou 

sub-grupos. Isto significa que é uma população horizontalmente diversificada, atendendo que era 

constituída por: 

• diferentes estruturas nas organizações sociais; 

• diferentes línguas e processos de transmissão cultural; 

• diferentes sistemas cosmológicos; 

• diferentes habitats; e muitas outras diferenças. 

Tudo isto devia se unificar em menos de uma década para que todos os moçambicanos 

adquirissem uma nova identidade, consubstanciada no novo projeto social do partido-Estado, 

denominado “Homem Novo”. Na sequência da realização do 3º Congresso da FRELIMO, em 

1977, este se autoproclamou como um partido de orientação marxista e o único legal em 



 

 
 
A INDEPENDÊNCIA E O PROCESSO DA DEFINIÇÃO DA IDENTIDADE MOÇAMBICANA 

África (s) | Vol. 8 | Nº. 16 | Ano 2021 | p. 86 

Moçambique. É aqui onde o projeto da criação de Homem Novo foi apresentado, e as linhas de 

orientação para a sua implementação. O moçambicano devia ser socialista, falante de português e 

vivendo na aldeia comunal. Todas as referências locais que haviam dado sentido à vida das 

comunidades, deviam ser abandonadas por bem ou por força porque eram feudais, 

obscurantistas, tribalistas, regionalistas, racistas e retrogradas. Na interpretação da FRELIMO, o 

socialismo moçambicano devia se extrair da contradição das antigas referências campesinas, 

marcando assim a diferença com aquilo que tinha sido postulado por Marx ou por Rosa de 

Luxemburgo.  Na reflexão sobre a identidade nacional no contexto contemporâneo, é preciso ter 

em conta que antes de ser cidadão, a condição sine qua non é ser, antes de tudo, humano. 

Homem do seu tempo, do tempo dos que o antecederam e dos que se lhe seguirão. E, antes de 

tudo, homem do seu lugar de pertença. A FRELIMO, ao monopolizar o Estado e se posicionar 

verticalmente com relação a diversidade, geralmente local e campesina, assumindo os 

moçambicanos como neófitos, se esqueceu de que a identidade social local é o átimo da sua 

versão nacional, e confundiu a unicidade com a unidade na diversidade, que foi o fator essencial 

na conquista da independência. 

O totalitarismo não cria indivíduos politicamente conscientes, mas sim massas populares 

amorfas onde o culto do chefe é uma prática característica. Mas isso não pode agradar a quem 

detêm o poder porque esta inconsciência e desinteresse políticos as torna bastante vulneráveis a 

manipulações que podem trazer consequências graves para a nação. A guerra sangrenta movida 

pela RENAMO contra o governo, que depois assumiu contornos civis, não passou de uma 

manipulação externa da juventude interna descontente, e depois do campesinato politicamente 

amorfo. A guerra de Cabo Delgado, na qual jovens locais orquestram matanças horrorosas de 

civis, crianças e mulheres, é também produto de manipulação externa de uma juventude 

politicamente inconsciente e descontente. É neste sentido que afirmo ser o “local” eleito como 

principal mecanismo para a gestação da identidade nacional. A nação deve ser pensada e 

construída a partir de África para os africanos, e não a partir do Ocidente nem do Oriente porque 

sobre estas matérias cada contexto é único. Badi (2012, p. 27) considera que o afrofederalismo 

pode ser uma alternativa viável, pois poderá garantir a proteção ao pluralismo étnico das 

sociedades africanas, ligado ao auto-desenvolvimento ou ao direito dos povos, ante o fracasso do 

jacobinismo introduzido pela colonização e perpetuado pelas elites pós-coloniais. 
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A LÍNGUA E ACESSO À JUSTIÇA EM 

MOÇAMBIQUE: UMA APROXIMAÇÃO 

INDISPENSÁVEL 
 

LANGUAGE AND ACCESS TO JUSTICE IN MOZAMBIQUE: 

AN INDISPENSABLE APPROACH 

_____________________________________ 

 

RESUMO: O direito linguístico descreve-se como um conjunto 

de normas jurídicas que tem por objetivo a utilização de uma ou 

várias línguas, num dado contexto geopolítico. No meandro do 

acesso à justiça, a língua é direito metajurídico, sendo ela um pilar 

do direito na garantia da justiça. No entanto, o respeito a esse 

direito significa a aceitação do direito à diferença, cabendo 

peremptoriamente ao Estado promovê - lo. O objetivo deste 

trabalho é apresentar um perfil sobre a importância da língua no 

acesso à justiça, trilhando deste modo, uma construção literária 

sobre o sistema multilingue em Moçambique. Sob o ponto de 

vista metodológico, vale destacar que a presente investigação se 

pauta por uma pesquisa qualitativa e aplicada, voltada não 

somente a descrever o atual estado da arte sobre o tema e 

esclarecer eventuais obscuridades conceituais, mas também a 

sustentar os caminhos a serem seguidos, dentro de uma visão 

prescritiva e pragmática. 
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multilingual system in Mozambique. In terms of methodology, 
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the prescriptive and pragmatique vision. 
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A LÍNGUA E ACESSO À JUSTIÇA EM MOÇAMBIQUE: UMA APROXIMAÇÃO 

INDISPENSÁVEL 

 

Jeremias Arone Donane 1 

 

Introdução 

 

A consagração pelo respeito ao pluralismo etnolinguístico no texto constitucional 

moçambicano, (Constituição da República de Moçambique de 2004, doravante CRM), foi 

resultado de uma demanda nacional persistente, resultante de um processo histórico longo, diante 

de uma tentativa frustrada de apagamento da identidade cultural e linguística em face da 

dominação euro ocidental. Essa herança histórica de resistência, granjeou inúmeras fragilidades 

no que diz respeito ao pendor de apagamento das línguas nacionais, decorrente da 

institucionalização da língua portuguesa como oficial. Muito embora o mosaico emancipatório e 

de perspectiva libertária tenha como protagonista o povo moçambicano, a construção do Estado 

– Nação, entre inúmeros nefastos eventos, desmembrou -se da componente linguística, criando 

deste modo fissuras e um verdadeiro atestado de óbito a resistência vitoriosa do povo, com 

grandes convulsões ao campo educativo. Entretanto, conforme reza a Declaração Universal dos 

Direitos Linguísticos de 1996, os direitos linguísticos de um cidadão não devem representar 

quaisquer obstáculos à sua inter-relação e à integração na comunidade linguística de 

acolhimento, nem qualquer limitação. 

Essa assertiva é a própria encarnação do direito individual e coletivo, deixando cristalino 

que a sua utilização tem cobertura legal2 e um reconhecimento que perpassa fronteiras 

delimitadas.  Daí que, a luz da epistemologia jurídica, fora de qualquer abstração metodológica, é 

imprescindível que a linguagem seja acessível e clara3, sob pena do seu desiderato ser colocado 

 

 
1 Doutorando em Direitos Humanos na linha de pesquisa em Cidadania e Inclusão Social pela Universidade Federal 

de Paraná - UFPR. Correio eletrônico: jeremiasarone@ufpr.br 
2 Os Direitos Humanos de primeira geração são àqueles que dizem respeito às garantias que se dão de forma 

individual, bem como prerrogativas políticas clássicas, que surgiram de forma institucionalizada, como, por 

exemplo, direito à família, à maternidade, ao funcionalismo público etc. São os denominados direitos de liberdade. 

Os da segunda geração são os direitos econômicos, sociais e culturais, surgidos no início do século XX, tais como: 

direito ao trabalho, ao seguro social, à subsistência, ao amparo à doença e à velhice. São os denominados direitos de 

igualdade. Os direitos da terceira geração são os que aludem à da solidariedade, também conhecidos como direitos 

de fraternidade, que visam, por exemplo, ao meio ambiente equilibrado, saudável, com qualidade de vida; a paz; ao 

progresso; à autodeterminação dos povos; aos interesses de grupos menos determinados de pessoas e de minorias, 

como os de pessoas surdas. (NOVAES 2010, p.23) 
3 “No Direito, competência linguística significa linguagem precisa, direta e clara. O patamar da linguagem culta, 

entretanto, diferencia-se da linguagem preciosa, da falsamente pomposa. O vocabulário empregado deve ser rico, 

vasto, mas da linguagem corrente, que não cause confusão ou destoe do resto do discurso. Todo termo mais raro 

deve contar com sustentabilidade na enunciação, ou seja, deve-se inserir em contexto adequado. Isso é importante 

que seja ressaltado, pois muitos autores confundem linguagem culta com uso de termos inusitados, antigos, arcaicos 

e de significado pouco preciso para o leitor médio” (RODRÍGUEZ, 2005, p. 230). 

mailto:jeremiasarone@ufpr.br
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em cheque. Conforme anteriormente ressaltamos, os direitos linguísticos enquanto prerrogativas, 

sinalizam as Ciências do Direito a abrirem as comportas de integração das vozes mais 

desfavorecidas das comunidades, principalmente num contexto em que a língua portuguesa 

constitui um entrave para parte significativa da população moçambicana, pois, o papel libertário 

da linguagem incide também sobre um permanente diálogo institucional de integração, de modo 

que essa ontologia perene consolida a construção da Dignidade Humana aos administrados e aos 

profissionais de direito. A linguagem é a ponte entre o isolamento e a comunidade, que permite 

ao ser humano delimitar os direitos e obrigações que têm uns com os outros e, assim, viver em 

sociedade política compensada pela riqueza própria da sua parcela linguística.  

No âmbito de acesso à justiça4, a falta do debate jurídico, o uso permanente de vocábulos 

técnicos e a falta de conhecimento sobre direitos linguísticos, gera discriminação e falta de 

confiança e elitização dos setores de administração da justiça. Por conseguinte, embora a 

linguagem jurídica seja o principal instrumento ao serviço do Direito, com ela deve ser usada 

para eliminar barreiras e incompreensões que enfermam a grande extensão da sociedade. No 

entanto, questiona – se até que ponto a linguagem jurídica contribui no ideário do acesso à 

Justiça numa sociedade multilíngue - Moçambique? 

 

2 Língua Portuguesa em Moçambique e os axiomas da sua aplicação hoje: uma análise 

indispensável 

 

A Língua Portuguesa em Moçambique foi declarada oficial no ano de 1975, tendo por 

pressuposto a preservação da Unidade Nacional5, deixando de ser apenas a língua do colonizador 

e passou a fazer parte de um dos vastos repertórios linguísticos do povo moçambicano, embora 

com enormes desafios resultantes das línguas nacionais. A sua preservação também torna - se 

patrimônio singular de um povo e memória viva da cultura, cuja função é desenvolver a 

comunicação, o entendimento, a diversidade de expressão da língua que se manifesta nos 

contextos sociais. Assim sendo, por intermédio desse sistema simbólico, podemos interagir, 

argumentar, defender, encobrir, descobrir, pensar, isto é, expressar ideias e sentimentos. 6 

 

 
4 [...]A expressão “Acesso à Justiça” é objeto de várias conceituações, podendo significar desde acesso aos aparelhos 

do poder judiciário, simplesmente, até o acesso aos valores e direitos fundamentais do ser humano. A segunda, por 

ser mais completa e abranger a primeira, sugere ser a mais adequada. Trata-se, não obstante a importância dos 

aspectos formais do processo, de um acesso à justiça que não se esgota no judiciário, mas representa também e 

primordialmente, o acesso a uma ordem jurídica justa (MATTOS, 2009). 
5 A língua portuguesa como língua oficial, tenha sido considerada adequada por razões eminentemente políticas, 

visto que o governo queria acabar com o tribalismo que reinava durante a luta armada e logo após a independência 

(em 1975). 
6 BRASIL, 1997. 



 

 
 
A LÍNGUA E ACESSO À JUSTIÇA EM MOÇAMBIQUE: UMA APROXIMAÇÃO INDISPENSÁVEL 

África (s) | Vol. 8 | Nº. 16 | Ano 2021 | p. 136 

Porque a língua oficial portuguesa ė imponente diante das línguas nacionais, resultado da 

história de formação dos povos africanos que são compostos por etnias e grupos populacionais 

com características distintas, a falta de conhecimento ou comunicação defeituosa contribui no 

entrave da justiça, gerando frustração e exclusão aos jurisdicionados. Como ensina Saussure 

(2006, p.17), a língua “é um produto social da faculdade de linguagem e um conjunto de 

convenções necessárias, adotadas pelo corpo social para permitir o exercício dessa faculdade nos 

indivíduos.” O conhecimento desse repertório linguístico, conforma o sistema jurídico 

consolidado o acesso à informação, formata incompreensões, aproxima os cidadãos aos órgãos 

por muitos compreendidos como elitizados e de difícil acesso para determinados grupos sociais. 

É certamente polifônico que a língua portuguesa constitui grande barreira para muitos 

moçambicanos, pelo fato das línguas bantu serem os principais substratos linguísticos 

(NGUNGA, 2004). Ocorre que pouco mais de 40% da população ė analfabeta, e a 

institucionalização da língua portuguesa como oficial, foi desacompanhada de uma profilaxia 

satisfatória. Com um significativo progresso referente ao número de falantes da língua 

portuguesa, novos desafios são impostos, pois, a escola tornou - se um campo de imersão de 

sujeitos no aprendizado da língua oficial e não através da valorização na mesma 

proporcionalidade com as línguas locais diferentes (SAGUATE, 2012). 

A identidade e a personalidade linguística, bem como o território são elementos 

amarrados por muita conexão7, cuja criação de condições para segurança perpétua devem ser os 

objetivos políticos de uma nação. A confluência entre línguas que caracterizam o espaço 

geográfico moçambicano, tem grandes implicações no processo de ensino e aprendizagem, 

vulnerabilizando terceiros incapazes de compreenderem a língua, com efeitos em outros 

domínios fundamentais, uma vez que todo um conjunto de interferências resultantes do contato 

linguístico propicia o surgimento de uma variedade de sinais sem qualquer obediência a 

semântica, morfologia etc. A língua é uma das características fundamentais da nação, cuja 

preservação e oficialização depende de todo tecido social e não da imposição autoritária do 

Estado, como foi com a independência de 1975. O discurso de que é melhor ter apenas uma 

língua oficial para garantir a unidade da nação - vem acompanhado de perto por outra ideia que 

muitas vezes é difundida em países onde a questão dos direitos linguísticos é de prerrogativa 

 

 
7 A ideologia da linguagem e da identidade assume que “a linguagem é mais ou menos identidade (etnocultural), ou 

pelo menos a parte essencial da identidade”. As identidades linguísticas se refletem em uma abordagem ecológica, 

quase espiritual, pois, de acordo com os mais prolíficos e fervorosos defensores dessa ideologia, " a própria língua 

materna é um reflexo da alma, um reflexo da alma se essa não for a própria manifestação da alma”. por outro lado, 

a ideologia baseada no território que privilegia a relação histórica entre uma língua e uma determinada região, tende 

a privilegiar uma língua em dificuldade demográfica ao torná-la "dominante numa determinada área 

geográfica". Assim, no contexto polaco, as chamadas línguas minoritárias são tratadas num enquadramento baseado 

no princípio da identidade, enquanto tem as suas raízes num enquadramento que privilegia o princípio da 

territorialidade (FISHMAN, 1989).   



 JEREMIAS ARONE DONANE 

África(s) | Vol. 8 | Nº. 16 | Ano 2021 | p. 137 

exclusiva do Estado. Assim, se os direitos linguísticos são direitos humanos, devem também ter 

incidência sobre os cultores de direito. 

Como dissemos, a imposição de uma única língua oficial, quando ela peremptoriamente, 

exclui ou coloca em desvantagem um grande número da população, deve ser caracterizada como 

causa de divisão, não de conciliação ou unidade. Este condão devia ser movido por uma 

compreensão mais aguçada sobre os interesses coletivos, antes da sua implementação. Portanto, 

a partir da constatação lógico – jurídica, fica latente que quando a lei cria um fim, pressupõem - 

se a criação do meio para atingir esse fim, caso contrário, as eventuais problemáticas podem ser 

mediadas pelo princípio dos poderes implícitos, patentes da CRM. 

O Congresso ou o parlamento está investido pela Constituição em determinados poderes, 

e para seus objetivos, e dentro dos limites desses poderes é soberano. Mesmo sem o auxílio de 

uma cláusula geral na constituição, autorizando o congresso a editar todas as leis necessárias e 

adequadas para levar esses poderes à execução, a concessão de poderes, por si só, 

necessariamente implica na concessão de todos os meios usuais e adequados para a execução do 

poder concedido. Disse ainda: o Congresso está autorizado a aprovar todas as leis, necessárias e 

adequadas, para a execução dos poderes que lhe foram conferidos. Essas palavras, “necessária” e 

“adequada”, em tal instrumento, devem provavelmente ser consideradas como sinônimas.  

Necessariamente, poderes devem aqui significar aqueles que forem adequados e se 

ajustem ao objeto; como sendo o melhor e mais útil em relação ao fim proposto. Se não fosse 

assim, e se o congresso não pudesse utilizar outros meios que não aqueles absolutamente 

indispensáveis para a existência de um poder maior, o governo dificilmente existiria; pelo 

menos, seria totalmente inadequado aos propósitos da sua formação. Empregar os meios 

necessários a um fim é geralmente entendido como empregar quaisquer meios calculáveis a 

produzir o fim, e não ficar confinado àqueles únicos meios sem os quais o fim seria totalmente 

inatingível. 

Tal é a característica da linguagem humana que nenhuma palavra transmite à mente em 

todas as situações uma única ideia definida, e nada é mais comum que o uso das palavras em 

sentido figurado. Quase todas as composições contêm palavras que, levadas em um sentido 

rigoroso, transmitiriam um significado diferente daquele que obviamente se intenciona. É 

essencial apenas à construção que algumas palavras que importem em algo excessivo devam ser 

entendidas em um sentido mais mitigado – em um sentido que o uso comum justifique. A 

palavra “necessária” é dessa descrição. 

Segundo Piller, o debate contemporâneo sobre justiça social está focado principalmente 

nas desvantagens e discriminações baseadas em questões de gênero, raça, religião, orientação 

sexual, etnicidade etc., de forma que “é extremamente raro que a língua seja considerada um 
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fator pelo qual indivíduos, comunidades ou nações podem ser excluídos” (PILLER, 2016, p. 5). 

Nesse sentido, a autora defende que é preciso entender melhor a relação entre a exclusão de 

línguas minorizadas e a desigualdade econômica, a dificuldade de acesso a serviços públicos, 

como saúde, justiça e educação, assim como a falta de participação política e de exercício da 

cidadania em geral, (PILLER, 2016). 

 

3 O acesso à justiça e a linguagem jurídica numa sociedade multilingue: caso de 

Moçambique 

 

Todas essas decisões, a maioria das quais muito recentes, demonstram que os “direitos de 

linguagem” podem emanar dos direitos humanos tradicionais no no âmbito do direito 

internacional. Assim, a dimensão linguística de qualquer atividade privada põe em causa a 

liberdade de expressão e é, portanto, objeto de proteção significativa no direito internacional, 

para citar apenas um exemplo. Assim, é possível que esses direitos possam levar à resultados 

favoráveis para a diversidade cultural ou linguística, e frustrar o “monoculturalismo” e o 

monolinguismo ainda imposto por alguns Estados, contrários aos mencionados direitos humanos. 

No âmbito do direito internacional8 em matéria de direitos humanos, a noção de acesso à 

justiça institui aos cidadãos o direito de recorrer aos tribunais ou em órgãos devidamente 

legitimados pelo Estado (como detentor do monopólio de jurisdição), para a devida reposição 

inicial anterior a conduta que gerou a ação ou omissão. Inspirado nesse repertório, a legislação 

moçambicana com particularidade para Constituição da República, não agiu diferente, antes pelo 

contrário, plasmou literalmente em seu texto tal prerrogativa que resulta num ganho que merece 

autenticidade. 

Desse modo, o conteúdo normativo constitucional relativo ao acesso à justiça perde a 

hegemonia que tentou construir, decorrente da falta de eficácia concreta para a resolução dos 

 

 
8 O acesso à justiça abrange uma série de direitos humanos, tais como o direito a um processo equitativo nos termos 

do artigo 6.º da CEDH e do artigo 47.º da Carta dos Direitos Fundamentais da UE e o direito a um recurso efetivo 

nos termos do artigo 13.º da CEDH e do artigo 47.º da Carta. • Os direitos em matéria de acesso à justiça contidos na 

Carta dos Direitos Fundamentais da UE poderão corresponder aos contidos na CEDH. A jurisprudência do TEDH é, 

portanto, importante para interpretar os direitos da Carta. • Embora a aplicação da CEDH e da Carta dos Direitos 

Fundamentais da UE esteja submetida a regimes distintos, ambas salientam que os direitos a um recurso efetivo e a 

um processo equitativo deve ser, em primeiro lugar, concretizado em âmbito nacional. O acesso à justiça permite 

que as pessoas se protejam contra violações dos seus direitos, corrijam danos civis, responsabilizem o poder 

executivo e se defendam em processos penais. Trata-se de um elemento importante do Estado de Direito e 

transversal ao direito civil, penal e administrativo. O acesso à justiça é simultaneamente um processo e um objetivo, 

crucial para as pessoas que procuram beneficiar de outros direitos processuais e substantivos. Em âmbito 

internacional, a Comissão dos Direitos do Homem da ONU tem, desde a sua criação, apontado o caminho entre as 

instâncias instituídas pelos tratados das Nações Unidas para a interpretação dos conceitos relacionados com o acesso 

à justiça. O acesso à justiça encontra-se igualmente salvaguardado nos instrumentos da ONU, tais como a 

Convenção de Aarhus sobre o acesso à informação, participação do público no processo de tomada de decisão e 
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imbróglios que enfermam a justiça em Moçambique. Isso não significa de maneira nenhuma, que 

a construção posta no texto perde sua importância, pelo contrário, a questão de definição 

lastreada do acesso à justiça não ė ponto cego que deve ser avaliado cegamente, do modo que, o 

recurso às ciências auxiliares em paralelo com as ciências jurídicas, terão um papel dinamizador 

na sua consolidação, principalmente ao tratar – se duma sociedade multilíngue. Em prol disso, se 

aproximando dos ensinamentos dos filósofos prussianos Karl Marx e Friedrich Hegel (2022, p. 

99): 

 

[...] Justiça é Justiça Social, antes de tudo: é atualização dos princípios 

condutores, emergindo nas lutas sociais, para levar à criação duma sociedade 

em que cessem a exploração e opressão do homem pelo homem; e o Direito não 

é mais, nem menos, do que a expressão daqueles princípios supremos, enquanto 

modelo avançado de legítima organização social da liberdade. Mas até a 

injustiça como também o Antidireito (isto é, a constituição de normas ilegítimas 

e sua imposição em sociedades mal organizadas) fazem parte do processo, pois 

nem a sociedade justa, nem a Justiça corretamente vista, nem o Direito mesmo, 

o legítimo, nascem dum berço metafísico ou são presentes generoso dos deuses: 

eles brotam nas oposições, no conflito, no caminho penoso do progresso, com 

avanços e recuos, momentos solares e terríveis eclipses. Direito é processo, 

dentro do processo histórico: não é uma coisa feita, perfeita e acabada; é aquele 

vir-a-ser que se enriquece nos movimentos de libertação das classes e grupos 

ascendentes e que definha nas explorações e opressões que o contradizem, mas 

de cujas próprias contradições brotarão as novas conquistas (Marx e Hegel 

2022, p. 99). 

 

Conforme o Relatório do Desenvolvimento Humano (2004), não existe direito à língua 

universal. Mas, existem direitos humanos com um conteúdo linguístico implícito, que os Estados 

multilíngues têm de reconhecer para cumprirem as suas obrigações internacionais ao abrigo de 

instrumentos como o Convénio Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos. Especialmente 

importantes são o direito à liberdade de expressão e a igualdade. A liberdade de expressão e o 

uso de uma língua são inseparáveis. Essa dicção não se revela especulativa, na medida em que 

procura buscar controle de interdependência entre o direito e a língua. 

O acesso à justiça não deve de forma alguma ser pensado apartado da língua e ou da 

linguagem, aliás, esta última deve sustentar todo edifício jurídico. Uma das principais funções 

sociais da língua ė comunicação, daí que, nesse âmbito, ela pode ser vista, analisada e 

interpretada dentro de um determinado contexto sociocultural. É imprescindível compreender 

que ela não é um sistema uno, invariado, estático, mas necessariamente, abriga um conjunto de 

variantes e de variedades. Todas as línguas vivas são moldadas pelos contextos socioculturais e a 

sua variação e mudança depende da forma como os usuários replicam o seu uso. A identidade 

 

 

acesso à justiça em matéria de ambiente, de 1998, e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, de 

2006. 
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cultural linguística de um determinado povo, deve ser olhada como um vetor indispensável na 

promoção da democracia e, por conseguinte, da democracia da linguagem. Conforme preleciona 

Habermas, na teoria do agir comunicativo, reforça o domínio democrático por via da 

conceituação de política deliberativa da esfera pública, ou seja, a democracia resulta da 

correlação existente entre o princípio do discurso e forma jurídica. 

 

A teoria do discurso, que associa ao processo democrático conotações 

normativas mais fortes do que o modelo liberal, porém, mais fracas do que o 

modelo republicano, toma elementos de ambos e os articula de uma forma nova 

e distinta. Coincidindo com o modelo republicano, ela concede um lugar central 

ao processo político de formação da opinião e da vontade comum, mas sem 

entender como algo secundário a estruturação em termos de Estado de Direito. 

Em vez disso, a teoria do discurso entende os direitos fundamentais e os 

princípios do Estado de Direito como uma resposta consequente à questão de 

como institucionalizar os exigentes pressupostos comunicativos do processo 

democrático (HABERMAS, 1995, p. 5). 

 

A linguagem concebe -se num dos primordiais utensílios no dia-a-dia do profissional da 

área jurídica. Pode ser consensual a necessidade de aprimoramento da língua e da linguagem 

como ferramenta do trabalho desses profissionais, todavia, a luta constante dessa aquisição deve 

esvaziar o maior beneficiário da soma dos conhecimentos adquiridos, e, por conseguinte, deve 

como acima referimos respeitar a evolução social. Nem de longe se pretende dizer que a 

realidade social, no que diz respeito à pluralidade de falta de conhecimento da língua, deve 

limitar ao jurista o uso dessas ferramentas indissociáveis e interdependentes. Vale recordar que 

ao longo do processo histórico, a linguagem jurídica tornou - se uma barreira densa na 

comunicação com o público leigo, o que dificulta desde modo, o acesso à justiça e o pleno 

exercício da cidadania, gerando precipuamente um distanciamento entre os cidadãos e os 

operadores de direito. O público-alvo da linguagem jurídica é a sociedade, logo devemos 

assegurar uma comunicação fluente e compreensível. O vocábulo a utilizar deve ser de acordo ao 

público-alvo (receptor), como defendem Gomes e Cavacas (2004, p. 80) de que “as palavras 

existem em função do público, isto é, dos destinatários”. 

 

[…] A linguagem rebuscada e tecnicista utilizada no judiciário é algo peculiar e 

inerente ao direito, sendo verificada nas leis, nos atos judiciais e em outras 

formas diversas que não dispensam a ferramenta da linguagem hermética. Resta 

evidente, assim, que o direito é ciência dotada de linguagem técnica e 

específica, com espaço de sentido e espaço estrutural autônomos (gramática e 

dicionário jurídicos próprios). Pode-se observar, que não só o direito que possui 

sua linguagem própria, outras tantas ciências possuem vocabulário próprio, tais 

como a medicina, a informática e a economia. Entretanto, o tecnicismo 
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demasiado utilizado no direito tem sido alvo de preocupações, uma vez que esse 

deva atender a coletividade, em geral (GOMES; CAVACAS, 2004, p. 80). 9 

 

Ainda nesse sentido, Foucault (2010) apresenta a instância do discurso jurídico enquanto 

resultado de diversos sistemas de controle da palavra, resultado das mais diversas práticas 

restritivas da palavra: sejam aquelas que limitam o que pode ser dito de verdadeiro, o que pode 

ser dito de razoável, operando uma espécie de bloqueio, sejam aqueles mecanismos que prendem 

tudo aquilo que aparece na ordem do discurso a um mesmo – texto primeiro, autor, disciplinas –, 

sejam aqueles que, pela instituição de uma cena a repetir, pela constituição de “sociedades de 

discurso”, pelo funcionamento doutrinal do discurso, pelas apropriações sociais, limitam os 

sujeitos falantes. Não se atribui in totum demérito o uso de expressões rebuscadas no direito ou 

em qualquer outra área de saber, de tal sorte que, ė característica de todas as ciências possuírem 

linguagens específicas, porém, entendemos que essa técnica deveria ser usada no auxílio à 

compreensão. A linguagem jurídica ultrapassa a relação entre os operadores e alcança a 

coletividade de diversas formas, uma das quais, pelo princípio da publicidade das audiências 

patente na CRM (2004). Sendo assim, o lugar de contato entre linguagens técnicas deve ter 

relação direta com o interesse público, gerando clareza, simplicidade e eficiência, desde que esse 

liame traduza – se numa prerrogativa dos cidadãos. 

No entanto, como avançou -se supra, a lei não é apenas para profissionais. A lei está a 

serviço de todos estratos sociais, sendo fundamental que cada um compreenda da melhor forma 

possível o que se transmite, ainda que seja em outras línguas. O problema é que a linguagem 

jurídica não é necessariamente adaptada aos litigantes. Este é o principal objetivo da linguagem 

clara: fornecer informações úteis, precisas, completas e adaptadas à pessoa e, principalmente os 

menos esclarecidos ou leigos. Não se trata, portanto, de simplificar totalmente todos os 

documentos ou escritos jurídicos, mas de tornar perfeitamente compreensíveis os destinados ao 

litigante. O direito em si não se basta no estudo das normas jurídicas, ele precisa ser 

acompanhado por outras reflexões, em particular a língua.10 A relação que o Direito tem com 

 

 
9 O Tribunal Europeu proferiu várias sentenças que declaram uma violação do artigo 6 da Convenção Europeia dos 

Direitos do Homem, devido à falta de informação fornecida ao litigante sobre os recursos. O Tribunal também 

sublinha o fato de que deve ser compreensível. Para além destes acórdãos, foram apresentadas várias propostas 

legislativas com vista a uma melhor informação do litigante e a um processo mais simples. Essas propostas mostram 

que os parlamentares não são indiferentes a essa questão. Um deles permitiu a adoção do artigo 46 do código 

judicial. Este artigo prevê a inclusão de informações sobre os recursos nos atos de citação ou notificação de decisão, 

sob pena de nulidade. Infelizmente, este artigo não é útil porque não foi publicado e promulgado. Em minha opinião, 

ter acesso a informações jurídicas compreensíveis é um direito fundamental, e a única forma de tornar esse direito 

eficaz é usar uma linguagem clara, principalmente num país multilingue 
10 O Direito, mais que qualquer outro saber, é servo da linguagem. Como Direito posto é a linguagem, sendo em 

nossos dias de evidência palmar constituir-se de quanto editado e comunicado, mediante a linguagem escrita, por 

quem com poderes para tanto. Também a linguagem é o Direito aplicado ao caso concreto, sob a forma de decisão 

judicial ou administrativa. Dissociar o Direito da Linguagem será privá-lo de sua própria existência, porque, 

ontologicamente, ele é linguagem e somente linguagem (PASSOS, 2001, p. 63-64). 
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outros ramos de saber é a garantia indispensável para que este atinja o seu objeto de estudo. Não 

se pode perder de vista que a sociedade moçambicana é multilíngue, várias complexidades 

impõem -se aos operadores do direito nesse atalho, principalmente quando se trata de indivíduos 

de baixa escolaridade, a justiça e a linguagem se convertem num verdadeiro martírio. Nesse 

sentido, Boaventura Santos aponta as discrepâncias existentes entre a justiça civil e a justiça 

social, ao explicar que: 

 

[…] Estudos revelam que a distância dos cidadãos em relação à administração 

da justiça é tanto maior quanto mais baixo é o estrato social a que pertencem e 

que essa distância tem como causas próximas não apenas fatores econômicos, 

mas também fatores sociais e culturais [...]. Em primeiro lugar, os cidadãos de 

menores recursos tendem a conhecer pior os seus direitos e, portanto, a ter mais 

dificuldades em reconhecer um problema que os afeta como sendo um problema 

jurídico. [...] Em segundo lugar, mesmo reconhecendo o problema como 

jurídico, como violação de um direito, é necessário que a pessoa se disponha a 

interpor a ação. Os dados mostram que os indivíduos das classes baixas hesitam 

muito mais que os outros em recorrer aos tribunais, mesmo quando reconhecem 

estar perante um problema legal. [...] Em terceiro e último lugar, quanto mais 

baixo é o estrato socioeconômico do cidadão menos provável é que saiba onde, 

como e quando pode contactar o advogado (SANTOS, 1999, p. 148 -149). 

 

Para maior credibilidade, e de forma a demonstrar que o uso de linguagem clara não 

interfere na precisão, uma linguagem simples e a vontade de garantir que a pessoa receba e 

compreenda as informações corretas na hora certa, e não depois que os problemas já estiverem 

dispostos. É nestas condições que o Direito assume toda a sua dimensão humana. Definir a 

linguagem jurídica e explicar as razões que levam a querer simplificá-la, decorre dessa dimensão 

humana, e do valor essencial das democracias atuais cujo primordial prelúdio é o direito à 

informação e o acesso à justiça, naturalmente. 

Este direito fundamental inclui, além do direito de acesso a um aplicador da lei (juiz), o 

direito à informação jurídica. Além de consagrar esse direito, a informação ainda deve ser 

compreensível, digerível, palatável. Ao mesmo tempo, há também o dever de informar o 

Estado. Na verdade, o brocardo "Dura lex sed lex" é uma base fundante para tornar os padrões 

normativos obrigatórios. Acrescido a isso, vale assumir que o Estado também deve informar11 os 

cidadãos sobre as normas que adotam. A boa informação não será um detalhe infiligranico de 

modo que esse atalho todo edifício. Ora vejamos, num Estado de direito democrático há por 

força da lei o dever de respeito pela ordem constitucional, conforme dispõe o artigo 38° número 

1, pois, essa dicção torna -se um ponto cego diante da falta de conhecimento da norma pelos seus 

destinatários, daí que, o processo de feitura da lei emanado pelo poder público, deve de forma 
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absoluta culminar com um conhecimento pleno da norma aos cidadãos para sua plena 

subordinação, evitando deste modo arbitrariedades. Conforme preleciona Di Pietro (2004, p. 

622): 

 

[…] A Administração Pública sujeita-se a controle por parte dos Poderes 

Legislativo e Judiciário, além de exercer, ela mesma, o controle sobre os 

próprios atos. (...) A finalidade do controle é a de assegurar que a 

Administração atue em consonância com os princípios que lhe são impostos 

pelo ordenamento jurídico, como os da legalidade, moralidade, finalidade 

pública, publicidade, motivação, impessoalidade; em determinadas 

circunstâncias, abrange também o controle de mérito e que diz respeito aos 

aspectos discricionários da atuação administrativa. 

 

4 Implementação dos direitos linguísticos na justiça em Moçambique   

 

O castelo teórico da relação entre a linguagem e o fenômeno normativo diz respeito tanto 

à teoria jurídica quanto aos aspectos da linguística geral, filosofia, sociologia, antropologia ou 

psicologia cognitiva. Na medida em que qualquer norma jurídica se exprime de fato pela 

linguagem e nela se baseia fundamentalmente, está intimamente ligada ao poder. Inversamente, 

qualquer linguagem assenta intrinsecamente num conjunto de normas e convenções comuns, sem 

os quais a eficácia da comunicação para a qual foi concebida fica irreparavelmente 

comprometida e, por conseguinte, pressupõe um sistema normativo que garanta e proteja a sua 

utilização. O direito à língua deve ser caracterizado como um atributo coletivo do povo, ė, 

portanto, um direito humano em que cuja conquista envolveu lutas, pois ela é o que garante a 

força e a sustentabilidade da comunidade. A sua prevalência como patrimônio cultural e 

conquista democrática, permite colocar um espelho sobre a necessidade de reação diante de 

eventual discriminação. O uso da linguagem é fulcral em qualquer sistema normativo, de modo 

que o legislador usa a linguagem ao serviço direito, e a da lei com vista a melhor proteger o 

cidadão com a aplicação da justiça. Controlar a linguagem, mesmo que esse controle seja 

limitado, é dominar uma das fontes fundamentais de poder. 

Em meio ao repertório linguístico que caracteriza o país, cada particularidade linguística 

carrega consigo uma ampla força axiológica, representando um atributo indispensável a 

existência da coletividade, pois, ė só com ela que os cidadãos exprimem as suas ideias, 

sentimentos e emoções, todavia, sem ela, a manifestação desse direito revela -se um duro golpe 

ao Estado Democrático. O pluralismo linguístico de que Moçambique é legítimo guardião, 

conserva identidade decorrente do fato de a língua oficial portuguesa ser a segunda falada (L2). 

 

 
11 Para Azevedo, o princípio da dignidade da pessoa humana tem três consequências diretas: respeito à integridade 

física e psíquica da pessoa humana, às condições mínimas de vida, e aos pressupostos mínimos de liberdade e 
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Embora o respeito pelas línguas nacionais tenha consagração constitucional,12 valendo como 

patrimônio cultural, a construção dessa permanência foi vítima de imprudência do Estado, 

criando diminuição de horizonte de expectativa por parte dos administrados no acesso aos 

serviços públicos básicos, pela unilateralidade da língua portuguesa. Esses abundantes influxos 

transcorridos vários anos após a independência, geram um acentuado grau de desconforto pela 

tímida ação do Estado e dos diversos atores, visto que a unidade sociocomunicativa está 

relacionada não apenas com a interação entre o emissor e o receptor, mas também com os 

contextos sociais envolvidos na comunicação. 

A tratativa que resultou na escolha do português como língua da Unidade Nacional, pode 

ter sido um erro que concebeu a crise existencial gestada pela descriminação implícita das 

línguas nacionais, de modo que os direitos linguísticos não são prerrogativas do Estado. O 

envolvimento da massa em território nacional é um fenômeno que não pode ser menosprezado, e 

a sua dicção constitucional deve ser preservada. O plurilinguismo oficial, definido como a 

política linguística que se baseia na concessão de um curso oficial a várias línguas do mesmo 

território, seria a melhor estratégia com vista a reduzir a vulnerabilidade. O grande paradoxo, 

consiste na falta de prontidão e quase que na inexistência de uma definição procedimental que 

resolva o desconforto resultante de incompreensões e discriminação das línguas marginalizadas, 

ou seja, os poderes públicos devem tomar medidas necessárias para assegurar o apoio à atividade 

de preservação e desenvolvimento da língua, através duma linguagem acessível em diferentes 

extratos institucionais, sob pena de reprodução na falta de confiança dos cidadãos. Nesses 

termos, Varennes: 

 

Os direitos linguísticos que garantam o uso das línguas minorizadas nas 

instituições públicas, a fim de assegurar o acesso desses grupos a serviços 

públicos básicos e a maiores oportunidades de emprego. Segundo o autor, os 

direitos linguísticos constituem um instrumento que pode permitir maior 

participação desses indivíduos na vida pública e, portanto, no exercício da 

cidadania. Assim, a defesa do direito de esses grupos usarem suas línguas nas 

instituições públicas representa uma forma de inclusão e justiça social 

(VARENNES, 2015, p. 42). 

 

Em virtude de a Constituição da República respeitar a diversidade cultural do povo, torna 

- se uma ingenuidade não se criar condições de base para que o cidadão não seja discriminado 

em razão da sua língua, com particularidade as instituições públicas e privadas, o seu 

antagonismo contribuiria para a promoção do direito ao acesso a informações e serviços 

públicos, pois, a discriminação em si ė uma grave ameaça aos direitos territoriais. Várias 

 

 

igualdade. 
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disposições13 da Carta posteriormente ilustram como um Estado - sem afetar a situação de seu 

idioma e língua oficial, pode e deve usar outros idiomas em seus contatos com o público. Na 

mesma linha, mas de forma tão tímida a ponto de não ser muito contundente, a UNESCO com 

a Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais 

(2011), afirma inequivocamente que a diversidade cultural - incluindo a linguística - deve ser 

celebrada e preservada. 

Os tribunais como uma dessas instituições fundamentais na administração da justiça 

caracterizam - se por um uso excessivo de formalidades associada a expressões técnicas, o que 

contribui de forma significativa para criar uma absurda barreira entre o contexto do Direito e as 

pessoas “comuns”, em potencial da prestação jurisdicional. Essa violência simbólica decorrente 

das regras do direito adjetivo, vai do lado extremo oposto a quem pretende firmar raízes na 

compreensão das audiências. Os tribunais são um verdadeiro espaço de reprodução de 

complexidades. As operações intelectuais, o formalismo rigoroso estabelece uma arquitetura que 

nada abona o império de acesso à justiça que se pretende construir. Ora, tais complexidades 

terminológicas tornam – se uma usina de conhecimento prolixo até para quem possui uma 

estrutura integrada na compreensão de expressões técnicas. Logo, essa conturbação faz renascer 

uma ideia de distanciamento entre os cidadãos comuns e os teóricos do Direito, permeando com 

que o acesso à justiça seja demasiadamente lento. 

A compreensão das sentenças judiciais é um imperativo dos litigantes que perfaz - se no 

seu auge com um rebanho didático-pedagógico de mecanismos que possam descongestionar 

incompreensões. Vale recordar que a linguagem jurídica é produto de construção sociocultural, 

imprescindível à efetivação do acesso à justiça. Para tal, é imperioso que o cidadão comum 

compreenda o seu real sentido. Conforme antes referido, as palavras simples invadem o intelecto 

e podem ter efeitos de bálsamo sobre o cidadão comum, cuja timidez é reforçada pelo contexto 

de formalismo em que está inserido. As condições razoáveis para uma boa administração da 

justiça pressupõem que a construção dos princípios de direito sejam todos observados, ou seja, 

no caso em particular, com respeito ao princípio da igualdade, conforme ensina Silva: 

 

É da essência do seu conceito subordinar-se à Constituição e fundar-se na 

legalidade democrática. Sujeita-se, como todo Estado de Direito, ao império da 

lei, mas da lei que realize o princípio da igualdade e da justiça não pela sua 

 

 
12 O Estado valoriza as línguas nacionais como patrimônio cultural e educacional e promove o seu desenvolvimento 

e utilização crescente como línguas veiculares da nossa identidade, art. 9º da CRM. 
13 A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, por seu lado, contém disposições relativas tanto aos 

direitos humanos como à proteção da diversidade linguística. O seu artigo 22.º dispõe que “A União respeita a 

diversidade cultural, religiosa e linguística” e consagra vários direitos humanos que podem ter um impacto 

considerável em questões linguísticas, incluindo a proibição da discriminação. No entanto, o fato de a União 

“respeitar” a diversidade linguística pouco terá provavelmente a ver com um direito que pode ser invocado por uma 

pessoa, tanto mais que se aplica apenas às atividades e competências da União Europeia. 
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generalidade, mas pela busca de igualização das condições dos socialmente 

desiguais. Deve, pois, ser destacada a relevância da lei no Estado Democrático 

de Direito não apenas quanto ao seu conceito formal de ato jurídico abstrato, 

geral, obrigatório e modificativo da ordem jurídica existente, mas também a sua 

função de regulamentação fundamental, produzida segundo um procedimento 

constitucional qualificado (SILVA, 2011, p. 121). 

 

5 Considerações finais   

 

A Linguagem jurídica usada de forma exacerbada pode consistir num entrave para o 

alcance do objetivo premente de expansão do Poder judiciário e, com particularidade, para 

efetivação do princípio fundamental de acesso à justiça aos cidadãos, em virtude do desenho 

político que diluiu a relevância das línguas nacionais pelo valor atribuído a língua oficial, cujo 

pressuposto estratégico foi de acomodar a Unidade Nacional, mediante institucionalização da 

língua portuguesa como oficial. Destaca -se que na coexistência de várias línguas, comunicar - se 

na língua portuguesa torna -se um sonho, ou seja, esta ė uma língua separatista, e, portanto, de 

exclusão. Essa quebra de expectativa, agudizada por inúmeros fatores, permitiu a abertura de 

esquecimento da vocação didática por parte de muitos profissionais, dentre eles os da ciência do 

Direito. Todos os autores com vínculos a sociedade rescindem, em muitas situações, em fazer 

repercutir a verdadeira pedagogia a quem precisa de esclarecimentos fundamentais por uma 

linguagem acessível, capaz de perfurar a compreensão e atingir o limiar absoluto. 

A sociedade necessita do Direito no seu dia – a - dia, porém, embora todos tenham como 

primeiro contraste a língua portuguesa, inacessível para um número acentuado de cidadãos, e que 

é decorrente da diversidade linguística patente no país, a linguagem técnica ou jurídica tem sido 

outro obstáculo que não corporifica tais cidadãos, demonstrando uma verdadeira sinalização de 

preferência. Literalmente o indivíduo é excluído do grupo em razão da língua. A linguagem 

jurídica, sendo a relação justiça – sociedade, e tendo em atenção a necessidade da clareza e da 

simplicidade na sua utilização, permite maior compreensão e proximidade dos leigos. O baixo 

nível de escolaridade e a utilização de termos técnicos extraídos do latim, usados durante as 

sessões de julgamento, tem tornado difícil o entendimento das decisões de justiça, provocando 

problemas psicofísicos e psicológicos ao seu público-alvo. 
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